
Distribuição pública de 17.500 (dezessete mil e quinhentas) debêntures simples da 2ª emissão da ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. (a “Emissão”
e a “Itapebi” ou a “Emissora”, respectivamente), nominativas e escriturais, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, da espécie com garantia real,
em 2 séries, com valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (as “Debêntures”), perfazendo o montante total de R$175.000.000,00 (cento e setenta
e cinco milhões de reais) nas datas de emissão das respectivas séries, qual sejam, 01 de junho de 2006 para a 1ª Série (a “Data de Emissão da 1ª Série”),
e 01 de dezembro de 2006 para a 2ª Série (a “Data de Emissão da 2ª Série”, em conjunto, as “Datas de Emissão”).

A Emissão foi aprovada conforme deliberação da Assembléia Geral de Acionistas realizada em 04 de janeiro de 2007, cuja ata foi arquivada na Junta Comercial do
Estado da Bahia - JUCEB (a “JUCEB”) em 08 de janeiro de 2007, sob o nº 96727324, e publicada no “Diário Oficial do Estado da Bahia” e no jornal
“Valor Econômico”, edição nacional, em 25 de janeiro de 2007.

As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob regime de garantia firme, com intermediação de instituições financeiras integrantes do sistema de
distribuição de valores mobiliários, para colocação no mercado primário por meio do Sistema de Distribuição de Títulos - SDT, operacionalizado pela CETIP -
Câmara de Custódia e Liquidação (“CETIP”), com base nas políticas e diretrizes fixadas pela ANDIMA - Associação Nacional das Instituições do Mercado
Financeiro (“ANDIMA”), sendo as Debêntures liquidadas e custodiadas na CETIP e/ou do Sistema de Negociação BOVESPAFIX (“BOVESPAFIX”),
administrado pela Bolsa de Valores de São Paulo - BOVESPA (“BOVESPA”), sendo os títulos custodiados na Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia
(“CBLC”). Nos termos da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003 (a “Oferta”). As Debêntures serão registradas para negociação no mercado
secundário (i) no Sistema Nacional de Debêntures - SND, operacionalizado pela CETIP e/ou (ii) no BOVESPAFIX, da Bolsa de Valores de São Paulo
(a “BOVESPA”), sendo os títulos custodiados na CBLC.

A Oferta é realizada no âmbito do Primeiro Programa de Distribuição Pública de Debêntures da ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A. (o “Programa
de Distribuição”), arquivado na Comissão de Valores Mobiliários (a “CVM”) em 25 de setembro de 2006, sob nº CVM/SRE/PRO/2006/007.
A Oferta foi registrada perante a CVM sob os nºs CVM/SRE/DEB/2007/011, para as Debêntures da 1ª Série, e CVM/SRE/DEB/2007/012, para as Debêntures
da 2ª Série, em 31 de maio de 2007.

“A Emissora é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações prestadas por ocasião do registro da Oferta
e fornecidas ao mercado durante a distribuição pública das Debêntures.”

“A Instituição Líder desenvolveu esforços no sentido de verificar a suficiência e a qualidade das informações constantes deste Suplemento Definivito,
com base no que julga necessário para uma adequada tomada de decisão por parte de investidores. Este Suplemento Definitivo foi preparado com base nas
informações prestadas pela Emissora, não implicando por parte da Instituição Líder, garantia de precisão e veracidade das informações prestadas, ou
qualquer julgamento da situação e do desempenho da Emissora em suas atividades e/ou das Debêntures.”

“Antes de tomar decisão de investimento nas Debêntures, a Emissora e a Instituição Líder recomendam aos potenciais investidores a leitura
deste Suplemento Definitivo em conjunto com o Prospecto do Programa de Distribuição.”

“Para avaliação dos riscos associados à Oferta, os investidores devem ler a Seção “Fatores de Risco Relativos à Oferta”, nas páginas 46 a 47
deste Suplemento Definitivo, bem como os demais fatores de risco descritos na Seção “Fatores de Risco” do Prospecto do Programa de Distribuição”.

“O registro da Oferta não implica, por parte da CVM, garantia de veracidade das informações prestadas ou em julgamento sobre a qualidade
da Emissora, bem como sobre as Debêntures ofertadas.”

Suplemento Definitivo ao Prospecto do Primeiro Programa de Distribuição Pública de Debêntures - 2ª Emissão Pública de Debêntures Simples da

ITAPEBI GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 02.397.080/0001-96

Avenida Edgard Santos, nº 300, Bloco A4, 1º andar - CEP 41186-900 - Salvador -BA

R$175.000.000,00

Adata deste SuplementoDefinitivo é de 1º de junho de 2007

A Instituição Líder dessa Emissão é o Banco Votorantim S.A.

“A(O) presente oferta pública/programa foi elaborada(o) de acordo com as disposições do Código de Auto-Regulação da ANBID para as
Ofertas Públicas de Distribuição e Aquisição de Valores Mobiliários, o qual se encontra registrado no 4º Ofício de Registro de Títulos
e Documentos da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo sob o nº 4890254, atendendo, assim, a(o) presente oferta pública/programa,
aos padrões mínimos de informação contidos no código, não cabendo à ANBID qualquer responsabilidade pelas referidas informações,
pela qualidade da Emissora e/ou ofertantes, das instituições participantes e dos valores mobiliários objeto da(o) oferta pública/programa.”

Instituições Intermediárias

Código ISIN 1ª Série nº BRITPBDBS014 - Código ISIN 2ª Série nº BRITPBDBS022

Classificação de Risco da Emissão - brAA- pela Standard & Poor’s Ratings Services
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DEFINIÇÕES 
 
Para fins do presente Suplemento Definitivo, os termos indicados abaixo terão o significado a eles atribuídos, 
salvo referência diversa neste Suplemento Definitivo. 
 

AGD Assembléia Geral de Debenturistas 

Agente Fiduciário Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários  

Agentes Financeiros Banco do Brasil S.A., Banco ABN AMRO Real S.A., Banco Bradesco S.A., 
Banco Itaú S.A. e UNIBANCO – União de Bancos Brasileiros  S.A. 
 

ANBID Associação Nacional de Bancos de Investimento 
 

ANDIMA Associação Nacional das Instituições do Mercado Financeiro 
 

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 

Anúncio de Início Anúncio de início da distribuição pública das Debêntures 
 

Anúncio de Encerramento Anúncio de encerramento da distribuição pública das Debêntures 
 

Atualização Atualização do Valor Nominal das Debêntures, a ser realizada a partir da 
respectiva Data de Emissão, pelo número do índice IGPM - Índice Geral de 
Preços do Mercado, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, 
sendo o produto de tal atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário 
das Debêntures automaticamente. 
 

Banco Mandatário e Banco 
Depositário 
 

Banco do Brasil S.A. 

Banco Votarantim ou 
Instituição Líder 
 

Banco Votorantim S.A. 

BB-BI BB Banco de Investimento S.A. 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

BOVESPA Bolsa de Valores de São Paulo 

BOVESPAFIX Sistema de Negociação BOVESPAFIX, da BOVESPA 

CBLC Companhia Brasileira de Liquidação e Custódia 

CDI Certificados de Depósito Interfinanceiro 
 

CETIP Câmara de Custódia e Liquidação 
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COELBA Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia – COELBA 

Companhia, Emissora ou 
Itapebi 
 

Itapebi Geração de Energia S.A. 

Contrato de Concessão Contrato de Concessão de Geração de Energia Elétrica nº 37/99, celebrado 
em 28 de maio de 1999, entre a Emissora e a União Federal 
 

Contrato de Distribuição Instrumento Particular de Contrato de Coordenação, Distribuição e 
Colocação Pública de Debêntures, Não Conversíveis em Ações, com 
Garantia Real, sob Regime de Garantia Firme de Colocação, em 2 Séries, 
da 2ª Emissão da Itapebi Geração de Energia S.A., celebrado entre a 
Emissora e as Instituições Intermediárias em 29 de janeiro de 2007, e 
aditado em 17 de maio de 2007 
 

CVM Comissão de Valores Mobiliários 
 

Data da Emissão da 1ª Série 
 

01 de junho de 2006 
 

Data da Emissão da 2ª Série 
 

01 de dezembro de 2006 
 

Datas de Emissão A Data de Emissão da 1ª Série em conjunto com a Data de Emissão 
da 2ª Série 
 

Debêntures Debêntures simples da 2ª emissão, sendo a 1ª no âmbito do Programa de 
Distribuição da Itapebi Geração de Energia S.A., nominativas e escriturais, 
não conversíveis em ações de emissão da Emissora, em 2 séries, da espécie 
com garantia real 
 

Energia Assegurada Quantidade de energia elétrica de uma usina em base anual, estabelecida 
pelo Poder Concedente no respectivo Contrato de Concessão, que deverá 
ser disponibilizada para venda 
 

Escritura de Emissão Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Não 
Conversíveis em Ações, com Garantia Real, em 2 Séries, para Distribuição 
Pública da Itapebi Geração de Energia S.A., celebrado em 29 de janeiro de 
2007 
 

Financiamento Direto Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito n.º 01.2.375.3.1, 
firmado em 23 de novembro de 2001, entre a Itapebi e o BNDES, aditado 
em 3 de setembro de 2003 e em 17 de maio de 2007 
 

IGP-M Índice Geral de Preços do Mercado, conforme divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas 
 

Instituições Intermediárias 
 

Banco UBS Pactual S.A., BB Banco de Investimento S.A. e Banco 
Votorantim S.A. 
 

Instrução CVM n.º 400/03 Instrução CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada 
 

Instrução CVM n.º 409/04 Instrução CVM n.º 409, de 18 de agosto de 2004, conforme alterada 
 



7 

Lei das Sociedades por Ações 
 

Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
 

Neoenergia Neoenergia S.A. 
 

Programa de Distribuição Primeiro Programa de Distribuição Pública de Debêntures da Emissora, 
com limite de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinqüenta milhões de reais), 
registrado na CVM sob n.º CVM/SRE/PRO/2006/007, em 25 de setembro 
de 2006 
 

Prospecto Prospecto do Primeiro Programa de Distribuição de Debêntures da Itapebi 
Geração de Energia S.A., atualizado em 05 de fevereiro de 2007 
 

Rating Rating é uma classificação de risco, por nota ou símbolo, que expressa a 
capacidade do emitente de título de dívida em honrar seus compromissos de 
juros e amortização do principal até o vencimento final 
 

Remuneração Remuneração das Debêntures devida pela Emissora aos debenturistas nos 
termos da Oferta 
 

Repasse Contrato de Financiamento Mediante Repasse de Recursos do BNDES 
nº BB -1947/2001, firmado em 23 de novembro de 2001, entre a Itapebi e 
os Agentes Financeiros 
 

SDT Sistema de Distribuição de Títulos 
 

SND Sistema Nacional de Debêntures 
 

Suplemento ou Suplemento 
Definitivo 

Suplemento Definitivo ao Prospecto do Primeiro Programa de Distribuição 
Pública de Debêntures da Itapebi Geração de Energia S.A., referente 
à 2ª emissão de Debêntures da Itapebi, datado de 1º de junho de 2007 
 

Suplemento Preliminar Suplemento Preliminar ao Prospecto do Primeiro Programa de Distribuição 
Pública de Debêntures da Itapebi Geração de Energia S.A., referente 
à 2ª emissão de Debêntures da Itapebi, datado de 23 de maio de 2007 
 

UHE Itapebi Usina Hidrelétrica de Itapebi 
 

Valor Nominal Unitário Valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais) das Debêntures 
da 1ª e 2ª Séries, nas respectivas Datas de Emissão 
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RESUMO DAS CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
 

Emissora: Itapebi Geração de Energia S.A. 
 

Valor Mobiliário: Debêntures simples, não conversíveis em ações. 
 

Data de Emissão das Debêntures da 
1ª Série: 
 

01 de junho de 2006.  
 

Data de Emissão das Debêntures da 
2ª Série: 
 

01 de dezembro de 2006.  
 

Agente Fiduciário: Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários. 
 

Banco Mandatário e Depositário: Banco do Brasil S.A. 
 

Instituição Líder Banco Votorantim S.A. 
 

Valor Total da Emissão: R$ 175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais). 
 

Número de Séries: As Debêntures serão emitidas em 2 séries. 
 

Quantidade de Debêntures: Serão emitidas no total 17.500 (dezessete mil e quinhentas) 
Debêntures, sendo 8.750 (oito mil setecentas e cinqüenta) Debêntures 
da 1ª Série e 8.750 (oito mil setecentas e cinqüenta) Debêntures 
da 2ª Série. 
 

Valor Nominal Unitário: As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), nas respectivas Datas de Emissão.  As Debêntures terão o seu 
Valor Nominal Unitário atualizado (“Atualização”) a partir da 
respectiva Data de Emissão, pelo número do índice IGPM - Índice 
Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela Fundação 
Getúlio Vargas (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), sendo o 
produto da Atualização incorporado ao Valor Nominal Unitário das 
Debêntures automaticamente. 
 

Espécie: As Debêntures serão da espécie com garantia real, constituída pelo 
penhor dos direitos emergentes da concessão de geração de energia 
elétrica, em segundo grau, ascendendo automaticamente ao primeiro 
grau, independentemente de formalidade, quando do pagamento e 
quitação da totalidade das Debêntures da 1ª Emissão, nos termos do 
Contrato de Penhor de Direitos Emergentes da Concessão, que 
constitui o Anexo I da Escritura de Emissão (“Contrato de Penhor de 
Direitos Emergentes”). 
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Essa garantia será compartilhada com outros credores da Emissora, 
nos exatos termos do Instrumento Particular de Compartilhamento de 
Garantias e Outras Avenças, que constitui o Anexo III da Escritura de 
Emissão (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”). 
 
Além da garantia acima, haverá a vinculação de conta corrente, pela 
qual o Banco do Brasil S.A., na qualidade de instituição financeira 
contratada para administrar a conta corrente centralizadora de receitas 
da Emissora (“Conta Centralizadora de Receitas”), é autorizado pela 
Emissora a direcionar as receitas ali depositadas ao pagamento dos 
valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, conforme 
estabelecido no Contrato de Administração de Contas, que constitui o 
Anexo II da Escritura de Emissão (“Contrato de Administração de 
Contas” e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Direitos 
Emergentes e o Contrato de Compartilhamento de Garantias, os 
“Contratos de Garantia”). 
 

Forma e Conversibilidade: As Debêntures serão emitidas na forma nominativa escritural, 
simples, não conversíveis em ações de emissão da Emissora. 
 

Prazo e Data de Vencimento: As Debêntures terão prazo de vencimento de 6 (seis) anos contados 
das respectivas Datas de Emissão, vencendo a 1ª Série 01 de junho de 
2012 (“Data de Vencimento da 1ª Série”) e a 2ª Série em 01 de 
dezembro de 2012 (“Data de Vencimento da 2ª Série”, em conjunto 
as “Data de Vencimento das Debêntures”). 
 

Preço de Subscrição e Forma  
de Integralização: 

O preço de subscrição das Debêntures será o Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Emissão até a data da efetiva subscrição e integralização. 
As Debêntures serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, 
em moeda corrente nacional. 
 

Distribuição e Negociação: As Debêntures serão registradas para distribuição no mercado 
primário e negociação no mercado secundário, respectivamente, 
(i) através do SDT e SND, operacionalizado pela CETIP, com base 
nas políticas e diretrizes fixadas pela ANDIMA, com a distribuição 
e negociação liquidadas e as debêntures custodiadas na CETIP, 
e (ii) através do Sistema BOVESPAFIX, administrado pela Bovespa, 
sendo as debêntures liquidadas e custodiadas na CBLC. 
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Remuneração: A partir das respectivas Datas de Emissão, as Debêntures farão jus ao 
rendimento composto pela Atualização das Debêntures e pelos Juros 
Remuneratórios. As Debêntures renderão juros correspondentes à 
taxa percentual fixa de 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinqüenta e dois) dias úteis, 
incidente sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado, a partir da 
respectiva Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de 
Capitalização respectivo, calculados em regime de capitalização 
composta de forma pro rata temporis por dias úteis 
(“Juros Remuneratórios” e “Remuneração”, respectivamente).  
 

Repactuação: Não haverá repactuação das Debêntures. 
 

Amortização: As Debêntures da 1ª Série serão amortizadas da seguinte forma:  
 

Datas 
% de Amortização Anual sobre o saldo 

do Valor Nominal Unitário 

1º de junho de 2007 10,0% 

1º de junho de 2008 11,0% 

1º de junho de 2009 16,0% 

1º de junho de 2010 18,0% 

1º de junho de 2011 21,0% 

1º de junho de 2012 24,0% 

Total 100,0% 

 
As Debêntures da 2ª Série serão amortizadas da seguinte forma: 
 

Datas 
% de Amortização Anual sobre o saldo 

do Valor Nominal Unitário 

1º de dezembro de 2007 10,0% 

1º de dezembro de 2008 12,0% 

1º de dezembro de 2009 13,0% 

1º de dezembro de 2010 19,0% 

1º de dezembro de 2011 22,0% 

1º de dezembro de 2012 24,0% 

Total 100,0%  
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Resgate Antecipado: A Emissora reserva-se o direito de resgatar antecipadamente as 
Debêntures em circulação, a partir do 36º (trigésimo sexto) mês, 
contado da Data de Emissão, mediante publicação de “Aviso aos 
Debenturistas”, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data do 
resgate antecipado, informando a data e o procedimento de resgate. 
 
O resgate antecipado poderá ser total ou parcial, pelo Valor Nominal 
Unitário não amortizado, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Emissão ou da Data de Pagamento de 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso,até a data do 
pagamento das Debêntures resgatadas e de prêmio equivalente a 
0,50% (cinqüenta centésimos por cento) sobre o saldo a ser resgatado, 
se o resgate se der entre o 36º mês e o 60º mês. Não será devido, pela 
Emissora, qualquer valor referente a prêmio ou bônus sobre o saldo a 
ser resgatado, caso o resgate ocorra a partir do 60º mês. 
 
As Debêntures que vierem a ser resgatadas antecipadamente deverão 
ser obrigatoriamente canceladas. 
 

Aquisição Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir as Debêntures em 
circulação por preço não superior ao Valor Nominal Unitário 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data 
de Emissão até a data da efetiva aquisição. As Debêntures objeto de 
aquisição facultativa pela Emissora poderão ser canceladas, 
permanecer em tesouraria da Emissora ou ser colocadas para 
negociação no mercado. 
 

Quorum de Deliberação em 
Assembléias Gerais de 
Debenturistas: 

Todas as deliberações da AGD serão tomadas por debenturistas que 
representem, no mínimo, a maioria das Debêntures de cada Série em 
circulação, exceto nos casos de modificação (i) da data de 
vencimento das Debêntures, (ii) das condições da Amortização, 
(iii) que diminua a Remuneração; ou (iv) que altere qualquer um dos 
quori de deliberação da AGD previstos na Escritura de Emissão, as 
quais deverão ser deliberadas por Debenturistas que representem 
75% (setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação. 
 

Local de Pagamento: Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados utilizando-se 
os procedimentos adotados pela CETIP e/ou pela CBLC, ou por meio 
do Banco Depositário, para os titulares das Debêntures que não 
estejam custodiadas na CETIP ou na CBLC. 
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Público Alvo: A Oferta será destinada a investidores pessoas físicas e jurídicas, 
fundos de investimentos, fundos de pensão, entidades administradoras 
de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, seguradoras, entidades de 
previdência complementar e de capitalização e investidores 
institucionais ou qualificados, conforme regras vigentes no país. 
 

Inadequação do Investimento: A Oferta não é destinada aos investidores que necessitem de ampla 
liquidez em seus títulos, uma vez que o mercado secundário brasileiro 
para negociação de debêntures é restrito. 
 

Informações Adicionais: Quaisquer outras informações ou esclarecimentos sobre a Emissora, a 
Oferta e o Programa de Distribuição poderão ser obtidas com a 
Emissora, com a Instituição Líder ou com a CVM. 
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BREVE DESCRIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES INTERMEDIÁRIAS 
 

Banco Votorantim S.A. 
 
O Banco Votorantim S.A. iniciou as suas atividades em 31 de agosto de 1988 como uma distribuidora de 
títulos e valores mobiliários, sob a razão social Baltar Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., 
mais tarde alterada para Votorantim D.T.V.M. Ltda. O sucesso inicial da Votorantim D.T.V.M. Ltda., que 
chegou a ser a segunda maior distribuidora de valores do País em 1990, motivou sua transformação em banco 
múltiplo, autorizada pelo Banco Central em 7 de agosto de 1991, após sua transformação em sociedade 
anônima em 25 de fevereiro de 1991. 
 
Originalmente criado para ser o braço financeiro do Grupo Votorantim, o Banco Votorantim passou a 
desenvolver ativamente sua carteira de clientes fora do Grupo Votorantim a partir de 1991, quando adquiriu o 
status de banco múltiplo. Procurando atender às necessidades de sua seleta clientela, expandiu suas operações, 
prestando seus serviços a diversos clientes, pessoas físicas ou jurídicas, pertencentes ou não ao Grupo 
Votorantim. 
 
Além dos serviços de banco comercial e de investimento, prestados diretamente a grandes clientes de elevado 
conceito e posição relevante em sua área de atuação, o Banco Votorantim atua em operações de varejo 
(financiamento e crédito ao consumidor) por meio da BV Leasing e da BV Financeira, suas subsidiárias, na 
gestão de fundos de investimento, com Votorantim Asset Management, e como corretora de valores 
mobiliários, com Votorantim CTVM. O Banco Votorantim tem sua sede na Cidade de São Paulo e filiais nas 
Cidades do Rio de Janeiro, Porto Alegre e Nassau (Bahamas), um escritório de representação localizado em 
Londres e um broker dealer em Nova Iorque. 
 
Nos últimos sete anos, a Instituição Líder do Programa participou da estruturação de 59 operações no 
mercado de capitais local totalizando um volume de emissões de, aproximadamente, R$30,6 bilhões. 
 
BB Banco de Investimento S.A. 
 
BB-BI 
 
O BB-BI, criado em outubro de 1988 como subsidiária integral do Banco do Brasil S.A., atua na prestação de 
consultoria financeira, estruturação e distribuição de operações de underwriting e aquisição de participações 
em sociedades anônimas. 
 
Em 2004, o BB-BI permaneceu entre as maiores instituições financeiras na originação e distribuição de 
operações de renda fixa no mercado de capitais doméstico, participando de 13 das 41 operações, com um 
volume de negócios superior a R$1,0 bilhão. 
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Em 2005, o BB-BI liderou a terceira emissão de debêntures da Companhia Paranaense de Energia – COPEL, 
no valor de R$400 milhões, a sexta emissão de debêntures da Telemar Participações S.A., no valor de R$150 
milhões, a terceira emissão de debêntures de Tupy S.A., no valor de R$251,9 milhões, a primeira emissão da 
Termopernambuco S.A., no valor de R$450 milhões e a terceira emissão da Companhia Energética do Rio 
Grande do Norte – COSERN, no valor de R$179 milhões. O BB-BI foi coordenador da décima emissão de 
debêntures da Itauleasing, no valor de R$1,35 bilhão, da segunda emissão de Telesp Celular Participações 
S.A., no valor de R$1,0 bilhão, da quinta emissão de debêntures da Companhia de Eletricidade do Estado da 
Bahia – COELBA, no valor de R$540 milhões, da sétima emissão de debêntures de Aços Villares, no valor de 
R$285 milhões, dentre outras. 
 
Em 2006, o BB-BI liderou a primeira emissão de debêntures da Telemar Norte Leste  S.A, no valor de R$2,16 
bilhões, a quinta emissão de debêntures da Brasil Telecom S.A, no valor de R$1,08 bilhão, a primeira emissão 
de notas promissórias da Cemig Geração e Transmissão S.A,  no valor de R$900 milhões, a primeira emissão 
de notas promissórias da Cemig Distribuição S.A, no valor de R$300 milhões, a décima quarta emissão de 
debêntures de Braskem S.A., no valor de R$ 500 milhões, a quarta emissão de Companhia Paranaense de 
Energia – COPEL, no valor de R$600 milhões, e a terceira emissão da Companhia Energética de Pernambuco 
– CELPE, no valor de R$ 170 milhões. Foi coordenador da quarta emissão de debêntures da Petroflex, no 
valor de R$160 milhões, da primeira emissão de debêntures da CPFL Piratininga, no valor de R$400 milhões, 
da quarta emissão de debêntures da CSN, no valor de R$600 milhões, da quarta emissão de debêntures da 
Vigor, no valor de R$50 milhões, da primeira emissão de BV Leasing – Arrendamento Mercantil S.A, no 
valor de R$3,35 bilhões, a primeira emissão da Companhia de Bebidas das Américas – Ambev, no valor de 
R$2,065 bilhões, sétima emissão da Companhia Vale do Rio Doce, no valor de R$ 5,5 milhões, a terceira 
emissão da Companhia Paulista de Força e Luz – CPFL, no valor de R$ 640 milhões, a segunda emissão da 
BNDES Participações – BNDESPAR, no valor de R$ 600 milhões e a primeira emissão de notas promissórias 
de Furnas Centrais Elétricas S.A., no valor de R$ 130 milhões. 
 
Em operações de renda variável, o BB-BI mantém sua posição de principal player em ofertas públicas no 
segmento de varejo, apoiado em seus mais de 12 mil pontos de atendimento espalhados por todo o país e pelo 
portal bb.com.br. No primeiro semestre de 2006, o BB-BI coordenou a maior oferta pública de ações dos 
últimos quatro anos do mercado de capitais brasileiro: a oferta pública secundária de ações do Banco do 
Brasil S.A. 
 
No total foram vendidas 45.441.459 ações ordinárias de propriedade do próprio Banco do Brasil S.A., do 
BNDES e da PREVI que, precificadas a R$43,50, perfizeram um montante de  R$1.976.703.466,50.  
 
Desse total, R$523,1 milhões foram vendidos pelo Banco do Brasil S.A. no varejo, através da sua rede de 
agências e do Canal Internet. 
 
Outro ponto de destaque é o forte crescimento dos instrumentos de securitização, como os Fundos de Direitos 
Creditórios – FIDC. No primeiro semestre de 2006, o BB Investimentos coordenou as operações da Sabesp e 
do Grupo  Brasil, consolidando-se como grande competidor também nesse segmento. 
 
No acumulado dos últimos quatro anos os negócios em underwriting já ultrapassam a marca de R$35 bilhões. 



15 

O BB BI conta ainda com ampla experiência em assessoria e estruturação de grandes operações de fusões e 
aquisições envolvendo empresas dos setores de energia elétrica, portuário, transportes, saneamento, dentre 
outros. 
 
Em projetos de privatização, foi vencedor de 13 dos 16 consórcios de que participou. 
 
Banco UBS Pactual S.A. 
 
O UBS Pactual foi fundado em 1983 como uma distribuidora de títulos e valores mobiliários. Atualmente, é 
um banco múltiplo, organizado como uma sociedade privada, com um patrimônio líquido de R$740 milhões 
(em 31 de dezembro de 2005) e recursos administrados na ordem de R$36,4 bilhões (em 31 de dezembro de 
2.005). O UBS Pactual tem como foco principal as áreas de pesquisa, finanças corporativas, mercado de 
capitais, private banking, tesouraria, investimentos de médio e longo prazos e sales & trading. Sua sede está 
localizada no Rio de Janeiro e possui escritórios nas Cidades de São Paulo, Belo Horizonte e Recife, e uma 
subsidiária nas Ilhas Cayman.  
 
O UBS Pactual participa ativamente das atividades de underwriting e distribuição de emissões de dívidas e 
ações para empresas brasileiras nos mercados de capitais. A força da área de distribuição provém do amplo 
acesso e da prestação de serviços aos vários grupos de investidores locais e externos, de renda fixa ou 
dedicados a renda variável. 
 
Desde 2003, a área de mercado de capitais do UBS Pactual assessorou clientes na captação de recursos no 
mercado local que totalizaram, aproximadamente, R$12,8 bilhões em operações de debêntures e notas 
promissórias. Entre as principais, destacam se as emissões de debêntures da Companhia Siderúrgica Nacional, 
no valor total de R$1,5 bilhão; da Lojas Americanas S.A., no valor de R$200,0 milhões; da ALL - América 
Latina Logística S.A., no valor de R$120,0 milhões; da Braskem S.A., no valor de R$300,0 milhões, da 
Camargo Cimentos S.A., no valor de R$360,0 milhões, e da Vicunha Siderurgia S.A., no valor de R$1,2 
bilhão, nas quais o UBS Pactual foi o coordenador líder. 
 
Em termos de desempenho, a capacidade de antecipação dos cenários da economia brasileira e a análise 
apurada dos riscos envolvidos nos diversos mercados fizeram com que o UBS Pactual obtivesse destacado 
histórico de performance ao longo de seus 21 anos de existência. Desde o começo de suas atividades, é 
característica do UBS Pactual manter rigoroso controle de risco, com foco na preservação de capital. 
 
Em 9 de maio de 2006, o UBS anunciou que pretendia adquirir o Banco Pactual S.A., instituição brasileira de 
serviços financeiros. Em 1 de dezembro de 2006, a venda do Banco Pactual S.A. foi concluída com sucesso. 
O Banco Pactual S.A. teve sua denominação alterada para Banco UBS Pactual S.A. 
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Os negócios do UBS Pactual serão integrados aos negócios de banco de investimento, gestão de patrimônio e 
gestão de ativos do UBS. A instituição combinada será a pedra angular das operações do UBS no Brasil e 
constituirá um elemento essencial da estratégia de expansão do banco em mercados emergentes. 
 
A transação aumentará significativamente a escala das atividades do UBS no Brasil e o transformará em um 
dos principais prestadores de serviços de banco de investimento, gestão de patrimônio e gestão de ativos do 
país. 
 
O UBS é uma das maiores instituições de serviços financeiros do mundo e atende a uma base de clientes 
mundial exigente. Como organização, associa força financeira com uma cultura internacional aberta a 
mudanças. Como empresa integrada, o UBS cria valor agregado para seus clientes ao aproveitar os recursos e 
conhecimentos combinados de todos os seus negócios. 
 
O UBS é o maior gestor de patrimônios do mundo, um banco de investimento e instituição do setor de valores 
mobiliários de primeira linha, além de ser um dos maiores gestores de ativos globais. Na Suíça, o UBS é líder 
de mercado entre os bancos de varejo e comerciais. 
 
O UBS está presente em todos os principais centros financeiros do mundo. Tem escritórios em 50 países, com 
cerca de 39% de seus funcionários trabalhando nas Américas, 37% na Suíça, 16% no resto da Europa e 8% no 
Pacífico Asiático. As atividades financeiras do UBS empregam mais de 70.000 pessoas no mundo inteiro. 
Suas ações são negociadas na Bolsa de Valores da Suíça (SWX), na Bolsa de Valores de Nova Iorque 
(NYSE) e na Bolsa de Valores de Tóquio (TSE). 
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INFORMAÇÕES SOBRE OS ADMINISTRADORES, CONSULTORES E AUDITORES 
 
Administradores da Emissora 
 
Quaisquer outras informações sobre a Emissora, a Oferta, este Suplemento Definitivo e o Programa de 
Distribuição poderão ser obtidas no Prospecto e com o Diretor Financeiro e de Relações com Investidores da 
Emissora, no seguinte endereço: 
 
Itapebi Geração de Energia S.A. 
Avenida Edgard Santos, n.º 300, Bloco A4, 1º andar 
CEP: 41181-900  
Bahia – BA 
Erik da Costa Breyer 
Telefone: (21) 3235-9824 
Fac-símile: (21) 3235-9876 
Correio Eletrônico: itapebiri@itapebi.com.br 
 
Instituição Líder 
 
Quaisquer outras informações sobre a Oferta, este Suplemento Definitivo e o Programa de Distribuição 
poderão ser obtidas com a Instituição Líder, no seguinte endereço: 
 
Banco Votorantim S.A. 
Av. Roque Petroni Jr., nº 999, 16º andar 
São Paulo – SP 
CEP: 04707-910 
At.: Emilio Otranto Neto   
Departamento de Mercado de Capitais 
Tel.: (11) 5185-1812 
Fac-símile: (11) 5185-1921 
Correio eletrônico: emilio.otranto@bancovotarantim.com.br 
 
Para que os representantes de venda das Instituições Intermediárias recebam previamente exemplar do 
Suplemento para leitura obrigatória e para que suas dúvidas possam ser esclarecidas, nos termos do inciso III 
do §3º do artigo 33 da Instrução CVM n.º 400/03, a Instituição Líder designou o Sr. Emílio Otranto Neto. 
 
Instituições Intermediárias 
 
BB Banco de Investimento S.A. 
Rua Lélio Gama, 105 – 36º andar 
Rio de Janeiro – RJ 
CEP: 20031-080 
At.: Alexandre Wanzeller Casali 
Cargo: Gerente de Divisão 
Tel.: (21) 3808-2742 
Fac-símile: (21) 3808-3239 
Correio eletrônico: acasali@bb.com.br/gemec@bb.com.br 
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Banco UBS Pactual S.A. 
Avenida Brigadeiro faria Lima, 3.729 – 9ºandar 

São Paulo – SP 

CEP: 04538-133 

At.: Nicolaos Georgios Theodorakis  

Telefone: (11) 3046-2285 

Fac-símile: (11) 3046-2272 

Correio eletrônico: ntheodorakis@ubs.com 

 

Banco Mandatário e Depositário 

 

O Banco Mandatário e Depositário pode ser contatado no seguinte endereço: 

 

Banco do Brasil S.A. 

Rua Lélio Gama, 105, 38º andar, Centro 

Rio de Janeiro – RJ 

CEP: 20031-080 

At.: Ari Sarmento do Valle Barbosa 

Telefone: (21) 3808-3568 

Fac-símile: (21) 3808-3466 

Correio eletrônico: cqualificada@bb.com.br 

 

Agente Fiduciário 

 

O Agente Fiduciário pode ser contatado no seguinte endereço: 

 

Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 

Avenida das Américas, n.º 4.200, Sala 514 - Bloco 04 (Ed Buenos Aires) 

CEP: 22640-102 

Rio de Janeiro – RJ 

At.: Maurício da Costa Ribeiro 

Tel.: (21) 3385-4565 

Fax: (21) 3385-4046  

Correio eletrônico: pentagono@pentagonotrustee.com.br 
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Consultores Legais 
 
Os consultores legais da Companhia podem ser contatados no seguinte endereço: 
 
Mattos Filho, Veiga Filho, Marrey Jr. e Quiroga Advogados 
Alameda Joaquim Eugênio de Lima, 447 
São Paulo – SP 
CEP: 01403-001 
At.: Eduardo Soares / Alessandra Maria Zamith Boin 
Telefone: (11) 3147-7600 
Fac-símile: (11) 3147-7770 
Correio eletrônico: esoares@mattosfilho.com.br/aleboin@mattosfilho.com.br 
 
Os consultores legais das Instituições Intermediárias podem ser contatados no seguinte endereço: 
 
Demarest e Almeida Advogados 
Av: Pedroso de Moraes, 1201 
São Paulo – SP 
CEP: 05419-001 
At.: José Setti Diaz / Thiago Giantomassi  
Telefone: (11) 2245-1549 
Fac-símile: (11) 2245-1700 
Correio eletrônico: jdiaz@demarest.com.br / tgiantomassi@demarest.com.br 
 
 
Auditores Independentes 
 
Os auditores responsáveis pelas demonstrações financeiras da Emissora podem ser contatados no seguinte 
endereço: 
 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 
Avenida Tancredo Neves, n.º 450, 29º andar, Edifício Suarez Trade 
CEP: 41820-901 
Salvador – BA 
At.: Sr. José Luiz Santos Vaz Sampaio 
Telefone: (71) 2103-9400 
Fac-símile: (71) 2103-9440 
Correio eletrônico: jsampaio@deloitte.com 
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Declaração nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400/03 
 
A Emissora declara que (i) este Suplemento Definitivo contém as informações relevantes necessárias ao 
conhecimento pelos investidores da Companhia, das suas atividades, de sua situação econômico-financeira, 
dos riscos inerentes à sua atividade, de quaisquer outras informações relevantes, permitindo aos investidores 
uma tomada de decisão fundamentada a respeito das Debêntures; (ii) o Suplemento Definitivo foi preparado 
de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando à Instrução CVM n° 400/03;  
(iii) as informações prestadas por ocasião do arquivamento do Suplemento Definitivo fornecidas ao mercado 
são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes. 
 
A Instituição Líder declara que (i) tomou todas as cautelas e agiram com elevado padrão de diligência para 
assegurar que o Suplemento Definitivo contivesse as informações relevantes necessárias ao conhecimento 
pelos investidores da Companhia, das suas atividades, de sua situação econômico-financeira, dos riscos 
inerentes à sua atividade e de quaisquer outras informações relevantes, permitindo aos investidores uma 
tomada de decisão fundamentada a respeito das Debêntures; (ii) o Suplemento Definitivo foi preparado  
de acordo com as normas pertinentes, incluindo, mas não se limitando à Instrução CVM n° 400/03;  
e (iii) as informações prestadas por ocasião do arquivamento do Suplemento Definitivo fornecidas ao 
mercado são verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes. 
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CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
 
Composição do Capital Social 
 
Em 31 de março de 2007, o capital social da Companhia era de R$ 150,0 milhões, representado por 
150.000.000 ações ordinárias, escriturais, sem valor nominal, distribuídas conforme a tabela abaixo:  
 

 Ações Ordinárias 

Acionistas Única % 

Neoenergia 63.000.000 42,00 

Iberdrola Energia 33.900.000 22,60 

BB-BI 28.500.000 19,00 

521 Participações 24.600.000 16,40 

150.000.000 100 

 
Autorizações Societárias 

 
A Emissão foi deliberada em Assembléia Geral de Acionistas realizada em 04 de janeiro de 2007, cuja ata foi 
registrada na JUCEB, sob o n.º 96727324, em 08 de janeiro de 2007, e publicada no Diário Oficial do Estado 
da Bahia e no jornal Valor Econômico em 25 de janeiro de 2007. 
 
Quantidade de Debêntures e Número de Séries 
 
Serão emitidas 17.500 (dezessete mil e quinhentas) Debêntures, sendo 8.750 (oito mil setecentas e cinqüenta) 
Debêntures da 1ª Série e 8.750 (oito mil setecentas e cinqüenta) Debêntures da 2ª Série. 
 
Valor Nominal Unitário, Valor Total da Emissão e Data de Emissão 
 
As Debêntures terão Valor Nominal Unitário de R$ 10.000,00 (dez mil reais), perfazendo o montante total de 
R$ 175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais) nas Datas de Emissão.  
 
Para todos os efeitos legais, a Data de Emissão das Debêntures da 1ª Série é 01 de junho de 2006 e a Data de 
Emissão das Debêntures da 2ª Série é 01 de dezembro de 2006. 
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Conversibilidade, Tipo e Forma 
 
As Debêntures serão emitidas na forma nominativa escritural, não conversíveis em ações de emissão da 
Emissora.  
 
Espécie  
 
As Debêntures serão da espécie com garantia real. 
 
As Debêntures serão garantidas pelo penhor dos direitos emergentes da concessão de geração de energia 
elétrica, em segundo grau, ascendendo automaticamente ao primeiro grau, independentemente de 
formalidade, quando do pagamento e quitação da totalidade das Debêntures da 1ª Emissão, nos termos do 
Contrato de Penhor de Direitos Emergentes, que constitui o Anexo I da Escritura de Emissão. 
 
Essa garantia será compartilhada com outros credores da Emissora, nos exatos termos do Instrumento 
Particular de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças, que constitui o Anexo III da Escritura de 
Emissão (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”). 
 
Além da garantia acima, haverá a vinculação de conta corrente, pela qual o Banco do Brasil S.A., na 
qualidade de instituição financeira contratada para administrar a conta corrente centralizadora de receitas da 
Emissora (“Conta Centralizadora de Receitas”), é autorizado pela Emissora a direcionar as receitas ali 
depositadas ao pagamento dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, conforme estabelecido no 
Contrato de Administração de Contas, que constitui o Anexo II da Escritura de Emissão (“Contrato de 
Administração de Contas” e, em conjunto com o Contrato de Penhor de Direitos Emergentes e o Contrato de 
Compartilhamento de Garantias, os “Contratos de Garantia”). 
 
(Para maiores informações a respeito das Garantias, favor ver seção “Garantias” deste Suplemento 
Definitivo) 
 
Prazo e Data de Vencimento 
 
As Debêntures terão prazo de vencimento de 6 (seis) anos contados da Data de Emissão, vencendo as 
Debêntures da 1ª Série em 01 de junho de 2012 (a “Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série”) e as 
Debêntures da 2ª Série em 01 de dezembro de 2012 (a “Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série”,  
em conjunto as “Datas de Vencimento das Debêntures”). 
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Distribuição 
 
A presente Emissão será feita em regime de garantia firme pela Instituição Líder e demais Instituições 
Intermediárias. 
 
Certificados de Debêntures 
 
Não serão emitidos certificados representativos das Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade 
das Debêntures será comprovada pelo extrato da respectiva conta de depósito das Debêntures, aberta em 
nome de cada debenturista, emitido pela Instituição Depositária. Adicionalmente, para as Debêntures 
custodiadas na CETIP, será expedido por esta o “Relatório de Posição de Ativos”, acompanhado de extrato 
em nome do Debenturista, emitido pela instituição financeira responsável pela custódia destes títulos e, para 
as Debêntures custodiadas na CBLC, será por esta expedido relatório indicando a titularidade das Debêntures 
que estiverem custodiadas na CBLC. 
 
Repactuação 
 
Não haverá repactuação das Debêntures. 
 
Preço de Subscrição e Forma de Integralização 
 
O preço de subscrição das Debêntures será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, desde as Datas de Emissão das Debêntures até as datas das efetivas subscrições e 
integralizações das Debêntures da 1ª e da 2ª Série. 
 
As Debêntures da 1ª e da 2ª Série serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional.  
As Debêntures subscritas somente poderão ser negociadas no mercado secundário após totalmente integralizadas. 
 
Amortização  
 
O Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado pela Emissora conforme apresentado nas tabelas 
abaixo:  
 
 

Datas % de Amortização Anual sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 
1º de junho de 2007 10,0% 
1º de junho de 2008 11,0% 
1º de junho de 2009 16,0% 
1º de junho de 2010 18,0% 
1º de junho de 2011 21,0% 
1º de junho de 2012 24,0% 

Total 100,0% 
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Debêntures da 2ª Série: 
 

Datas % de Amortização Anual sobre o saldo do Valor Nominal Unitário 

1º de dezembro de 2007 10,0% 

1º de dezembro de 2008 12,0% 

1º de dezembro de 2009 13,0% 

1º de dezembro de 2010 19,0% 

1º de dezembro de 2011 22,0% 

1º de dezembro de 2012 24,0% 

Total 100,0% 

 
Aquisição Facultativa 
 
A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquirir as Debêntures em circulação por preço não superior ao Valor 
Nominal Unitário das Debêntures acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Emissão até a data da efetiva aquisição, observado o disposto no parágrafo 2º do artigo 55 da Lei das 
Sociedades por Ações.  
 
As Debêntures objeto desse procedimento poderão ser canceladas, permanecer em tesouraria da Emissora ou 
ser colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, nos 
termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração das 
demais Debêntures da mesma série em circulação. 
 
Atualização do Valor Nominal 
 
As Debêntures terão o seu Valor Nominal Unitário atualizado (a “Atualização”) a partir da respectiva Data de 
Emissão, pelo número do índice IGPM - Índice Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas (“FGV”) (“Valor Nominal Unitário Atualizado”), sendo o produto da Atualização 
incorporado ao Valor Nominal Unitário das Debêntures automaticamente, segundo a seguinte fórmula: 
 

C VNe  VNa ×=  
onde: 
 
VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado, calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 

VNe = Valor Nominal Unitário na Data de Emissão, ou seja, R$ 10.000,00 (dez mil reais) ou saldo do Valor 
Nominal Unitário da Debênture no início do Período de Capitalização I (conforme definido abaixo), calculado 
com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 
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C = fator acumulado das variações mensais dos números-índice do IGP-M utilizados, calculado com 8 (oito) 
casas decimais, sem arredondamento, apurado da seguinte forma: 

 
 
 
Onde: 
 

NI0 = valor do número-índice do IGP-M do mês anterior ao mês de início de atualização; 

NI1 = valor do número-índice do IGP-M do mês de início de atualização; 

NI2 = valor do número-índice do IGP-M do mês subseqüente ao mês de início de atualização; 

NIn = valor do número-índice do IGP-M do mês anterior ao mês de atualização utilizado até a data de 
aniversário da Debênture. Após a data de aniversário, valor do número-índice do IGP-M do mês de 
atualização. Considera-se mês de atualização o compreendido entre duas datas de aniversário consecutivas e 
data de aniversário como sendo o dia da data de vencimento da Debênture ou o dia informado como 
referência para utilização do índice; 

NIn-1 = valor do número-índice do IGP-M do mês anterior ao mês “n”; 

dup = número de dias úteis da última data-base, sendo esta a data de aniversário em cada mês, até a data de 
atualização, sendo “dup” um número inteiro; 

dut = número de dias úteis contidos entre a última e a próxima data-base, sendo “dut” um número inteiro; 

Para efeitos das definições acima, considera-se “data base” como sendo o primeiro dia útil de cada mês. 

Caso no mês de atualização o número-índice do IGP-M não esteja ainda disponível, será utilizada a última 

variação disponível do índice de preços em questão 
⎟⎟
⎠

⎞
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. 

 
O número-índice do IGP-M deverá ser utilizado considerando idêntico número de casas decimais divulgado 
pelo órgão responsável por seu cálculo. 

 
Observações: 

1) Os fatores resultantes da expressão   
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−  são considerados com 8 (oito) casas decimais sem 
arredondamento. 
 
2) O produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-se, em seguida, os mais 
remotos. Os resultados intermediários são calculados com 16 (dezesseis) casas decimais, sem 
arredondamento. 
 
Se, na data de vencimento de quaisquer obrigações pecuniárias da Emissora relativas às Debêntures não 
houver divulgação do IGP-M, será aplicado o último número índice do IGP-M divulgado.  
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A Atualização será paga juntamente com o Valor Nominal Unitário, e na proporção do Valor Nominal 
Unitário, conforme definido na tabela de amortização constante do item V.16 da Escritura de Emissão, 
exclusivamente (i) nas Datas de Amortização das Debêntures e/ou (ii) na Data de Vencimento das Debêntures 
 
Remuneração 
 
A partir da respectiva Data de Emissão, as Debêntures farão jus ao rendimento composto pela Atualização das 
Debêntures e pelos Juros Remuneratórios definidos abaixo.  
 
As Debêntures renderão juros correspondentes à taxa percentual fixa de 9,5% (nove inteiros e cinco décimos 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinqüenta e dois) dias úteis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado, a partir da respectiva Data de Emissão, e pagos ao final de cada Período de Capitalização 
respectivo, calculados em regime de capitalização composta de forma pro rata temporis por dias úteis de 
acordo com a fórmula prevista abaixo (“Juros Remuneratórios” e “Remuneração”). 
 
Define-se “Período de Capitalização” como sendo o intervalo de tempo que se inicia na Data da Emissão 
(inclusive), no caso do primeiro Período de Capitalização, ou na Data de Pagamento de Juros (conforme 
abaixo definido) imediatamente anterior (inclusive), no caso dos demais Períodos de Capitalização, e termina 
na Data de Pagamento de Juros correspondente ao período (exclusive). Cada Período de Capitalização sucede 
o anterior sem solução de continuidade.  
 
O cálculo dos Juros Remuneratórios obedecerá à seguinte fórmula: 
 
 

 

onde: 

 

J = valor dos Juros Remuneratórios devidos no final de cada Período de Capitalização, calculado com 6 (seis) 

casas decimais sem arredondamento; 

 

VNa = Valor Nominal Atualizado calculado com 6 (seis) casas decimais, sem arredondamento; 
 

[ ]{ }1- FatorJuros  VNa  J ×=
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FatorJuros = Fator de juros fixos calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento; 
 
 

 
onde:  
 
taxa = taxa de juros fixa de 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento) ao ano; 
 
DU = número de dias úteis entre o último e o próximo evento, sendo “DU” um número inteiro; 

 
Periodicidade do Pagamento dos Juros Remuneratórios 
 
Os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos anualmente da seguinte forma (“Data de Pagamento de Juros”):  

 
Debêntures da 1ª Série: 

 
1º Pagamento 01 de junho de 2007 
2º Pagamento 01 de junho de 2008 
3º Pagamento 01 de junho de 2009 
4º Pagamento 01 de junho de 2010 
5º Pagamento 01 de junho de 2011 
6º Pagamento 01 de junho de 2012 

 
Debêntures da 2ª Série: 

 
1º Pagamento 01 de dezembro de 2007 
2º Pagamento 01 de dezembro de 2008 
3º Pagamento 01 de dezembro de 2009 
4º Pagamento 01 de dezembro de 2010 
5º Pagamento 01 de dezembro de 2011 
6º Pagamento 01 de dezembro de 2012 

 
Prorrogação dos Prazos 
 
Considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação relativa às 
Debêntures, pela Emissora, até o primeiro dia útil subseqüente, se a data de vencimento da respectiva 
obrigação coincidir com dia em que não houver expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, e/ou na cidade de Salvador, Estado da Bahia, sem qualquer acréscimo aos valores a 
serem pagos, ressalvados os casos de feriados municipais para os pagamentos que devam ser realizados por 
meio da CETIP ou da CBLC, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento 
coincidir com sábado, domingo ou feriado nacional. 
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Encargos Moratórios 
 
Ocorrendo impontualidade no pagamento de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os 
débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de multa moratória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 
1% (um por cento) ao mês, calculado pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo 
pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 
 
Decadência dos Direitos aos Acréscimos 
 
O não comparecimento do debenturista para receber o valor correspondente a quaisquer das obrigações 
pecuniárias da Emissora nas datas previstas na Escritura de Emissão, neste Suplemento Definitivo ou em 
comunicado publicado pela Emissora, se for o caso, não lhe dará direito ao recebimento de remuneração e/ou 
encargos moratórios, se houver, no período relativo ao atraso no recebimento.  
 
Imunidade Tributária 
 
Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao 
Banco Mandatário e ao Banco Depositário, no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis antes da data prevista para 
recebimento de valores relativos às Debêntures, documentação comprobatória dessa imunidade ou isenção 
tributária, sob pena de ter descontados dos seus rendimentos os valores devidos nos termos da legislação 
tributária em vigor. 
 
Resgate Antecipado 
 
A Emissora reserva-se o direito de resgatar antecipadamente as Debêntures em circulação, a partir  
do 36º (trigésimo sexto) mês, contado da Data de Emissão de cada série, mediante publicação de “Aviso aos 
Debenturistas”, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data do resgate antecipado, informando a data e 
o procedimento de resgate. 
 
O resgate antecipado poderá ser total ou parcial, pelo Valor Nominal Unitário atualizado não amortizado, 
acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde as respectivas Datas de Emissão ou da Data de 
Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do pagamento das 
Debêntures resgatadas e de prêmio equivalente a 0,50% (cinqüenta centésimos por cento) sobre o saldo a ser 
resgatado, se o resgate se der entre o 36º mês e o 60º mês. Não será devido, pela Emissora, qualquer valor 
referente a prêmio ou bônus sobre o saldo a ser resgatado, caso o resgate ocorra a partir da 60º mês. 
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Na hipótese de deliberação de resgate antecipado parcial, as Debêntures serão resgatadas mediante sorteio 
entre todos os titulares de Debêntures, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, na presença do Agente 
Fiduciário. 
 
As Debêntures que vierem a ser resgatadas antecipadamente deverão ser obrigatoriamente canceladas. 
 
Vencimento Antecipado 
 
Conforme disposto na Cláusula VI.4 da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário declarará antecipadamente 
vencidas todas as obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão e exigirá dela o imediato 
pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida até a data do 
efetivo pagamento, calculada pro rata temporis, Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros 
valores eventualmente devidos pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, na ocorrência de qualquer 
uma das seguintes hipóteses: 
 
(a) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação pecuniária perante os Debenturistas da 

Emissão, prevista na Escritura de Emissão, não sanada em 2 (dois) dias úteis contados da data da 
inadimplência; 

 
(b) pedido de auto-falência ou de falência da Emissora, formulado pela Emissora e/ou por seus 

acionistas controladores;  
 
(c) decretação de falência da Emissora;  
 
(d) pedido de falência formulado por terceiros em face da Emissora e não devidamente elidido pela 

Emissora no prazo legal; 
 
(e) término, por qualquer motivo, do Contrato de Concessão; 
 
(f) vencimento antecipado ou inadimplemento, pela Emissora, de quaisquer obrigações a que esteja 

sujeita, como e quando tais obrigações tornarem-se exigíveis, observados os períodos de carência 
aplicáveis, obrigação essa em valor agregado superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); e 

 
(g) liquidação, dissolução, cisão, fusão, incorporação ou qualquer forma de reorganização societária 

envolvendo a Emissora que possa, de qualquer modo, vir a prejudicar o cumprimento das obrigações 
decorrentes da Escritura de Emissão, excetuadas (i) a cisão, a fusão e a incorporação quando 
previamente aprovadas pelos Debenturistas reunidos em AGD especialmente convocada para esse 
fim, observado o quorum previsto na Cláusula IX.6 da Escritura de Emissão; e (ii) a redução do 
capital social da Emissora, no valor de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais),  
para restituição aos acionistas. 
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Em consonância com o disposto na Cláusula VI.4 da Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá 
convocar, dentro de 48 (quarenta e oito) horas da data em que tomar conhecimento da ocorrência de qualquer 
dos eventos abaixo, a AGD para deliberar sobre a declaração do vencimento antecipado de cada série das 
Debêntures, observado o quorum específico estabelecido na Cláusula VI.3 da Escritura de Emissão, na 
ocorrência de qualquer uma das seguintes hipóteses: 
 

(a) descumprimento, pela Emissora, de qualquer obrigação não-pecuniária prevista na Escritura de 
Emissão, não sanada no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do recebimento de notificação 
escrita do Agente Fiduciário nesse sentido, sendo certo que referido prazo de 30 (trinta) dias não se 
aplica a qualquer outra hipótese de vencimento antecipado por meio de AGD;  

 
(b) se a Emissora propuser plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 

independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou se a 
Emissora ingressar em juízo com requerimento de recuperação judicial, independentemente de 
deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente; 

 
(c) transformação da Emissora em sociedade limitada, nos termos do artigo 220 a 222 da Lei 6.404/76; 

 
(d) descumprimento, pela Emissora, dos Contratos de Garantia; 

 
(e) utilização dos recursos captados com a Oferta em desacordo com o disposto na seção “Destinação 

dos Recursos” deste Suplemento; e 
 

(f) não observância dos seguintes índices financeiros, apurados e revisados trimestralmente por 
Auditores Independentes da Emissora com base nas demonstrações financeiras consolidadas da 
Emissora relativas a 31 de março, 30 de junho, 30 de setembro e 31 de dezembro e os trimestres 
então findos, anualizados, quando aplicável, mediante a soma do trimestre em questão com os três 
trimestres imediatamente anteriores: 

 
  f.1. Dívida Líquida / EBITDA ≤ 3,00; e 
 
  f.2. EBITDA / Resultado Financeiro ≥ 2,00. 
 
  Aplicar-se-ão as seguintes definições, baseadas em demonstrativos elaborados com base nos 

princípios contábeis geralmente aceitos no Brasil:  
 
  “Dívida Total Líquida”: somatório das dívidas da Emissora e de suas subsidiárias consideradas 

proporcionalmente à participação da emissora em cada uma delas junto às pessoas físicas e/ou 
jurídicas incluindo empréstimos e financiamentos com terceiros, emissões de títulos e valores 
mobiliários ou não, no mercado de capitais local e/ou internacional menos as disponibilidades em 
caixa e aplicações financeiras; 
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  “EBITDA”: significa o lucro antes de juros, tributos, amortização e depreciação ao longo dos últimos 
12 (doze) meses ao qual deverá ser adicionado, para efeito da apuração dos compromissos 
financeiros, a parcela da amortização da recomposição tarifária do racionamento;  

 
  “Resultado Financeiro”: significa a diferença entre Receitas Financeiras e Despesas Financeiras ao 

longo dos últimos 12 (doze) meses, das quais deverão ser excluídos, para efeito da apuração dos 
compromissos financeiros, os juros sobre capital próprio. O Resultado Financeiro será apurado em 
módulo se for negativo e, ser for positivo, será considerado “1”. 

 
Em ocorrendo hipótese de vencimento antecipado por meio de AGD, após a realização da referida assembléia, 
o Agente Fiduciário declarará antecipadamente vencidas todas as obrigações da Emissora constantes da 
Escritura de Emissão e exigirá dela o imediato pagamento do saldo devedor do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescidos da Remuneração devida até a data do efetivo pagamento, calculada pro rata temporis, 
Encargos Moratórios, se houver, e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos 
termos da Escritura de Emissão, a menos que titulares das Debêntures representando, no mínimo, 75% 
(setenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação optem por não declarar o vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, observando-se o previsto no parágrafo único do artigo 13 da Instrução 
CVM n° 28/83. 
 
Verificada qualquer das hipóteses de vencimento antecipado descritas acima, seja ele automático ou por meio 
de AGD, conforme previsto nas Cláusulas VI.1 e VI.2 da Escritura de Emissão, ou ainda se verificada 
qualquer outra hipótese de inadimplemento da Emissora ou de vencimento antecipado previsto na Escritura de 
Emissão, o Agente Fiduciário deverá, observados os prazos, as formas e as condições previstos na própria 
Escritura de Emissão, de pleno direito e independentemente de qualquer aviso ou notificação judicial ou 
extrajudicial, declarar vencidas antecipadamente as Debêntures, a Escritura de Emissão ou qualquer outro 
instrumento relacionado à presente Emissão. As Debêntures resgatadas em decorrência de seu vencimento 
antecipado serão canceladas. 
 
Declarado o vencimento antecipado das Debêntures, a Emissora pagará, conforme previsto na Escritura de 
Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures atualizado acrescido (i) da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, até a data do efetivo pagamento, (ii) dos Encargos Moratórios, se houver,  
e (iii) de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão, 
em até 5 (cinco) dias úteis contados de comunicação neste sentido, a ser enviada pelo Agente Fiduciário à 
Emissora no endereço constante do item V.30 de Escritura de Emissão, sob pena de, em não o fazendo, ficar 
obrigada, ainda, ao pagamento dos encargos moratórios. 
 
No sentido não haver dúvidas, ficou certo e ajustado na Escritura de Emissão que eventuais decisões tomadas 
por Debenturistas titulares das Debêntures da 1ª Série não vinculam, em hipótese alguma, os Debenturistas 
titulares das Debêntures da 2ª Série, e vice-versa, sendo a todo e qualquer tempo as mencionadas decisões 
independentes umas das outras.  



36 

Para fins de verificação do cumprimento das obrigações estabelecidas nos itens VI.1.(e) e VI.1.(f) da Escritura 
de Emissão, descritos acima, os respectivos valores de referência serão corrigidos pelo IGPM a partir da data 
de assinatura da Escritura de Emissão ou, à falta deste, por outro índice publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas que reflita a perda do poder de compra da moeda nacional ocorrida no período. 
 
Local de Pagamento 
 
Os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados utilizando-se os procedimentos adotados pela CETIP 
e/ou pela CBLC, ou por meio do Banco Mandatário, para os titulares das Debêntures que não estejam 
custodiadas na CETIP ou na CBLC. 
 
Assembléia de Debenturistas 
 
À Assembléia Geral de Debenturistas aplicar-se-á ao disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Ações, 
sendo que os titulares das Debêntures poderão, a qualquer tempo, reunir-se em Assembléia Geral de 
Debenturistas, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da comunhão dos Debenturistas das duas Séries. 
 
As matérias de interesse específico dos titulares de Debêntures de cada uma das séries da Emissão somente 
poderão ser deliberadas por titulares de Debêntures da respectiva série, observados os procedimentos 
descritos na Escritura de Emissão, descritos a seguir. 
 
A Assembléia Geral de Debenturistas pode ser convocada pelo Agente Fiduciário, pela Emissora, por 
Debenturistas de cada uma das Séries que representem 10% (dez por cento), no mínimo, das Debêntures de 
cada uma das Séries em circulação, ou pela CVM. 
 
A Assembléia de Debenturistas deverá ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 
primeira convocação, e no prazo máximo de 8 (oito) dias contados da segunda convocação. 
 
A Assembléia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas 
que representem a metade, no mínimo, das Debêntures em circulação, e, em segunda convocação, com 
qualquer quorum. 
 
Para efeito da constituição de todos e quaisquer dos quori de instalação e/ou deliberação da AGD previstos na 
Escritura de Emissão, considera-se “Debêntures em circulação” todas as Debêntures emitidas, excluídas 
aquelas mantidas em tesouraria pela Emissora; as de titularidade de (i) empresas controladas (direta ou 
indiretamente) pela Emissora; (ii) controladoras (ou grupo de controle) e/ou coligadas da Emissora;  
e (iii) administradores da Emissora, incluindo, mas não se limitando, pessoas direta ou indiretamente 
relacionadas a quaisquer das pessoas anteriormente mencionadas, bem como as Debêntures de titularidade de 
Diretores, Conselheiros e seus parentes até segundo grau. 
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A presidência da Assembléia Geral de Debenturistas caberá ao Debenturista eleito pelos titulares das 
Debêntures, ou àquele designado pela CVM. 
 
Nas deliberações da AGD, a cada Debênture em circulação caberá um voto. As deliberações serão tomadas 
por debenturistas que representem, no mínimo, a maioria das Debêntures de cada Série em circulação, com 
exceção da modificação (i) da data de vencimento das Debêntures, (ii) das condições da Amortização,  
(iii) que diminua a Remuneração; ou (iv) que altere qualquer um dos quori de deliberação da Assembléia 
Geral de Debenturistas previstos na Escritura de Emissão, as quais deverão ser deliberadas por Debenturistas 
que representem 85% (oitenta e cinco por cento) das Debêntures em circulação, na forma do disposto no 
artigo 71, § 5º, da Lei nº 6.404/76, ressalvado o disposto na cláusula VIII.5.1. da Escritura de Emissão, que 
trata da isenção de responsabilidade do Agente Fiduciário nos casos da não adoção de medidas executivas em 
favor dos Debenturistas, desde que expressamente autorizada por meio de AGD, em hipóteses específicas. 
 
Para os fins de apuração do quorum de deliberação em qualquer Assembléia Geral de Debenturistas da 
presente Emissão, serão excluídos os votos em branco, as Debêntures mantidas em tesouraria pela Emissora 
ou que sejam de titularidade, direta ou indireta, de sociedades sob controle comum, coligadas, controladas ou 
controladoras, diretas ou indiretas, ou de pessoas físicas que sejam controladoras, bem como dos 
administradores de referidas sociedades. 
 
Limitações para a Emissão de Debêntures decorrentes do Repasse e do Financiamento Direto 
 
Nos termos do inciso I da Cláusula Nona do Repasse e do Financiamento Direto, a Emissora deverá cumprir 
todas as Disposições Aplicáveis aos Contratos do BNDES, em especial o inciso IX, do artigo 34, que trata das 
obrigações gerais das beneficiárias dos financiamentos do BNDES que, sem prévia autorização do BNDES, 
não poderão emitir debêntures e partes beneficiárias, bem como não poderão assumir novas dívidas, exceto se 
tais dívidas destinarem-se a atender aos negócios de gestão ordinária da Companhia, com a finalidade de mera 
reposição ou substituição de material, ou os descontos de efeitos comerciais de que a Companhia seja titular, 
resultantes de venda ou prestação de serviços. Assim, para a presente Emissão, a Companhia obteve a 
anuência prévia do BNDES e dos Agentes Financeiros do Repasse. 
 
Cronograma das etapas da Oferta 
 
A divulgação da Oferta ocorreu por meio da publicação de Aviso ao Mercado no jornal Diário Oficial do 
Estado da Bahia, em 09 de janeiro de 2007, e no Jornal “Valor Econômico” em 09 de janeiro de 2007, nos 
termos do artigo 53 da Instrução CVM n.º 400/03.  
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A Oferta seguirá o cronograma tentativo abaixo:  
 

Eventos Datas Indicativas* 

Protocolo do Pedido de Registro 11 de dezembro de 2006 

Publicação do Aviso ao Mercado 13 de dezembro de 2006 

Re-publicação do Aviso ao Mercado com retificação de informações 08 e 09 de janeiro de 2007 

Disponibilização do Suplemento Preliminar 08 de janeiro de 2007 

Reabertura do Processo de Análise na CVM 23 de maio de 2007 

Registro CVM 31 de maio de 2007 

Publicação do Anúncio de Início 04 e 05 de junho de 2007 

Disponibilização do Suplemento Definitivo 04 de junho de 2007 

Fechamento do Livro de Demanda 13 de junho de 2007 

Subscrição e Liquidação Financeira das Debêntures 02 de julho de 2007 

Publicação do Anúncio de Encerramento 03 de julho de 2007 

*Todas as datas previstas acima para os eventos futuros são meramente indicativas e estão sujeitas a alterações e adiamentos. 
 
Modificação e Revogação da Oferta 
 
Sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades que lhe são expressamente imputadas pelo Contrato 
de Distribuição das Debêntures, pela legislação ou regulamentação aplicável, as Instituições Intermediárias 
individualmente e de forma não solidária obrigam-se a, na hipótese de modificação ou revogação da Oferta 
nos termos dos artigos 25 a 27 da Instrução CVM n° 400/03: 
 
(a) no caso de modificação da Oferta, acautelar-se e certificar, no momento do recebimento das aceitações da 
Oferta, de que o manifestante está ciente de que a Oferta original foi alterada e das modificações implementadas;  
 
(b) no caso de modificação da Oferta, comunicar-se diretamente com os investidores que já tiverem aderido à 
Oferta para que os mesmos confirmem, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da comunicação, o 
interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio; e 
 
(c) no caso de revogação da Oferta, restituir aos aceitantes desta, e no caso de modificação da Oferta, restituir 
àqueles investidores que não aceitarem as novas condições da Oferta, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
contados da comunicação de desistência ou revogação, as importâncias pagas, sem qualquer remuneração ou 
atualização monetária e deduzida a quantia relativa à Contribuição Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira – CPMF. 
 
Data de Início e Término da Oferta 
 
A presente Emissão somente terá início após (a) a obtenção do registro da Emissão na CVM; (b) a publicação 
do Anúncio de Início, que deverá ocorrer imediatamente após a data da concessão do referido registro pela 
CVM; e (c) a disponibilidade do Prospecto e do Suplemento Definitivo aos investidores. A colocação das 
Debêntures deverá ser efetuada no período máximo de 6 (seis) meses a contar da data de publicação do 
Anúncio de Início, durante o qual os interessados poderão subscrever Debêntures utilizando-se dos 
procedimentos do SDT, administrado pela CETIP, com base nas políticas e diretrizes fixadas pela ANDIMA 
e/ou dos procedimentos do BOVESPAFIX, da BOVESPA, sendo os títulos custodiados na CBLC.  
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Findo o período de distribuição, deverá ser publicado Anúncio de Encerramento na forma mencionada abaixo. 
 
Comunicações 
 
Todos os anúncios, aviso, atos e decisões decorrentes desta Emissão que, de qualquer forma, envolvam os 
interesses dos debenturistas, serão publicados no Diário Oficial do Estado da Bahia e no jornal Valor 
Econômico, conforme estabelecido no artigo 289 da Lei das Sociedades por Ações, observados os prazos 
legais, informados nas Informações Anuais – IAN, e por meio da página na rede mundial de computadores da 
Emissora (http://www.itapebi.com.br). A Emissora deverá comunicar antecipadamente o Agente Fiduciário 
de qualquer publicação. 
 
O Anúncio de Início e o Anúncio de Encerramento da distribuição pública das Debêntures poderão ser 
publicados no Diário Oficial do Estado da Bahia e no jornal Valor Econômico na forma de aviso resumido, 
conforme estabelecido pela Instrução CVM n.º 400/03, sendo obrigatoriamente disponibilizados, em sua 
íntegra, na página na rede mundial de computadores da Emissora acima indicada. 
 
Condições e Forma de Pagamento 
 
As Debêntures serão integralizadas à vista, no ato da subscrição, em moeda corrente nacional. 
 
Registro para Distribuição e Negociação das Debêntures 
 
As Debêntures serão registradas para distribuição no mercado primário e negociação no mercado secundário 
(a) na CETIP, entidade de mercado de balcão organizado, por meio do SDT, com base nas políticas e 
diretrizes da ANDIMA, e do SND, respectivamente, sendo processadas pela CETIP a custódia e a liquidação 
financeira da Oferta e da negociação das Debêntures; e (b) no BOVESPAFIX, administrado e 
operacionalizado pela BOVESPA, sendo processadas pela CBLC a custódia e a liquidação financeira da 
Oferta e da negociação das Debêntures. 
 
Público Alvo 
 
A Oferta será destinada a investidores pessoas físicas e jurídicas, fundos de investimentos, fundos de pensão, 
entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização e 
investidores institucionais ou qualificados, conforme regras vigentes no país. 
 
Inadequação do Investimento 
 
A Oferta não é destinada aos investidores que necessitem de ampla liquidez em seus títulos, uma vez que o 
mercado secundário brasileiro para negociação de debêntures é restrito. 
 
Classificação de Risco 

 
A Emissora contratou a Standard&Poor’s para a elaboração de súmula de classificação de risco para esta 
Emissão. Esta súmula atualizada encontra-se no anexo a este Suplemento Definitivo. 
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O CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE DEBÊNTURES 
 

Nos termos da Lei n.º 6.385, de 7 de dezembro de 1976, e da Instrução CVM n.º 400/03, foi celebrado o 
Contrato de Distribuição, por meio do qual a Emissora contratou as Instituições Intermediárias para serem as 
responsáveis pela colocação das Debêntures junto ao público. 
 
Regime de Colocação 
 
A Instituição Líder e as demais Instituições Intermediárias realizarão a distribuição da totalidade das 17.500 
(dezessete mil e quinhentas) Debêntures, sob o regime de garantia firme, sem solidariedade entre as 
Instituições Intermediárias, de acordo com o plano de distribuição descrito abaixo. 
 
Instituição Volume Máximo em Garantia Firme na Data de Emissão 
Banco Votorantim S.A. R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) 
BB Banco de Investimento S.A. R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) 
Banco UBS Pactual S.A. R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) 
Total R$ 175.000.000,00 (cento e setenta e cinco milhões de reais) 

 
A garantia firme prestada pelas Instituições Intermediárias será valida por um prazo de 228 (duzentos e vinte 
e oito) dias, a contar de 24 de novembro de 2006 ou até a data da liquidação financeira das Debêntures, o que 
ocorrer primeiro. Esse prazo poderá ser prorrogado mediante acordo entre as Instituições Intermediárias e a 
Emissora. 
 
Forma, Procedimento, Condições de Colocação e Plano de Distribuição 
 
De acordo com o Contrato de Distribuição, a colocação pública das debêntures será realizada conforme as 
condições descritas a seguir. 
 

i) a colocação será pública, realizada nos sistemas de negociação indicados neste Suplemento 
Definitivo, em regime de garantia firme, sem solidariedade entre as Instituições Intermediárias, 
que deverão assegurar tratamento justo e eqüitativo para todos os destinatários e aceitantes desta 
Emissão; 

 
ii) após o protocolo do pedido de registro da Oferta na CVM, mas anteriormente à concessão do 

registro pela CVM, será realizada reunião com potenciais investidores, conforme determinado 
pelas Instituições Intermediárias de comum acordo com a Emissora, durante a qual serão 
distribuídas versões do Prospecto e do Suplemento Definitivo; 

 
iii) a colocação pública das Debêntures somente terá início após (i) a satisfação ou renúncia à 

satisfação das condições precedentes estipuladas na Cláusula II da Escritura, nos termos ali 
previstos; (ii) a expedição do registro da Oferta pela CVM; (iii) a colocação do Suplemento 
Definitivo à disposição dos investidores; e (iv) a publicação do anúncio de início de distribuição 
pública das Debêntures; 
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iv) caso venha a ser utilizado (i) material publicitário ou (ii) documentos de suporte a reuniões com 

investidores, os mesmos serão submetidos à aprovação da CVM, nos termos do artigo 50 da 

Instrução CVM n° 400/03, ou encaminhados à CVM previamente à sua utilização, nos termos 

do §5º do artigo 50 da Instrução CVM n° 400/03, respectivamente; 

 

v) os pagamentos referentes à integralização das Debêntures serão feitos adotando-se os 

procedimentos estabelecidos pela CETIP e/ou CBLC;  

 

vi) serão atendidos, prioritariamente e nesta ordem, inexistindo reservas antecipadas, lotes mínimos 

ou máximos de Debêntures, os clientes das Instituições Intermediárias, independentemente de 

ordem cronológica de apresentação das respectivas manifestações de interesse, tendo em vista a 

relação das Instituições Intermediárias com esses clientes e outras considerações de natureza 

comercial e estratégica; e 

 

vii) a Emissão será destinada a investidores pessoas físicas e jurídicas, fundos de investimentos, 

fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM, 

entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, seguradoras, entidades de 

previdência complementar e de capitalização e investidores institucionais ou qualificados, 

conforme regras vigentes no país. 

 

A Instituição Líder está autorizada pela Emissora a organizar plano de distribuição, que poderá levar em conta 

suas relações com clientes e outras considerações de natureza comercial ou estratégica. A Instituição Líder e 

as demais Instituições Intermediárias deverão assegurar: 

 

i) que o tratamento aos destinatários e aceitantes da Oferta seja justo e eqüitativo; 

 

ii) a adequação do investimento ao perfil de risco de seus respectivos clientes; e 

 

iii) que os representantes de venda das instituições participantes do consórcio de distribuição recebam 

previamente exemplar do Prospecto e deste Suplemento Definitivo para leitura obrigatória e que suas 

dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pela Instituição Líder.    
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A Instituição Líder e as demais Instituições Intermediárias poderão revender as Debêntures subscritas e 
integralizadas em virtude do exercício da garantia firme até a publicação do Anúncio de Encerramento, por 
preço a ser determinado com base na análise (i) de seu valor nominal unitário atualizado desde a Data de 
Emissão até a data da efetiva integralização das Debêntures, (ii) da taxa de juros praticada pelo mercado à 
época da efetiva integralização; (iii) do preço de negociação e colocação dos títulos públicos federais que 
possuem prazos de vencimento semelhantes; e (iv) da percepção de risco de crédito da Emissora. A revenda 
das Debêntures aqui mencionadas deverá ser efetuada respeitada a regulamentação aplicável. Após a data de 
publicação do respectivo Anúncio de Encerramento, as Debêntures poderão ser vendidas por preço de 
mercado a exclusivo critério das Instituições Intermediárias. 
 
Cópias do Contrato de Distribuição estarão disponíveis para consulta ou cópia na sede da Emissora localizada 
na Avenida Edgard Santos, 300, Bloco A4, 1º andar, Salvador, Estado da Bahia, e na sede da Instituição Líder 
na Av. Roque Petroni Jr., nº 999, 16º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.  

 
Cronograma de Etapas da Oferta 
 
 
Início da Oferta A Oferta, devidamente registrada perante a CVM, terá início após a publicação do 

Anúncio de Início. 
 

Prazo de Colocação  6 meses a partir da publicação do Anúncio de Início.  
 

Manifestação de 
aceitação da Oferta 
pelos investidores 

A partir da data de publicação do Anúncio de Início e enquanto não tiver sido 
publicado o Anúncio de Encerramento, os investidores poderão aceitar a Oferta 
das Debêntures e subscrevê-las por meio dos procedimentos do SND. 
 

Distribuição A Emissão será destinada aos investidores pessoas físicas e jurídicas, fundos de 
investimentos, fundos de pensão, entidades administradoras de recursos de terceiros 
registradas na CVM, entidades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização e investidores 
institucionais ou qualificados, conforme regras vigentes no país. 
 

Subscrição e 
Integralização das 
Debêntures 

A subscrição das Debêntures será formalizada por meio da assinatura dos 
respectivos boletins de subscrição. A integralização das Debêntures deverá ser 
efetuada à vista, no ato da assinatura dos respectivos boletins de subscrição. 
O pagamento das Debêntures deverá ser realizado em moeda corrente nacional e 
não serão emitidos certificados representativos das Debêntures. 
 

Divulgação do 
Resultado da Oferta 

O resultado da Oferta será divulgado ao seu término, por meio da publicação do 
Anúncio de Encerramento no jornal utilizado pela Emissora para publicação do 
Anúncio de Início. 
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Comissões 
 
Pela execução dos trabalhos previstos no Contrato de Distribuição, a Emissora pagará às Instituições 
Intermediárias, na data da liquidação financeira das operações de integralização de Debêntures no âmbito da 
Oferta, a seguinte remuneração:  
 

i) Comissão de Coordenação e Estruturação: comissão devida pela Emissora às Instituições 
Intermediárias, na data de subscrição e integralização das Debêntures, no valor de 0,15% (quinze 
centésimos por cento), incidente sobre o número total de Debêntures emitidas, multiplicado pelo 
Preço de Subscrição das mesmas; 

 
ii) Prêmio de Garantia Firme: comissão devida pela Emissora às Instituições Intermediárias, na 

proporção do número de Debêntures objeto de garantia firme prestada por cada uma delas, na data de 
subscrição e integralização das Debêntures, uma comissão no valor de 0,15% (quinze centésimos por 
cento), incidente sobre o número total de Debêntures objeto da garantia firme, multiplicado pelo 
Preço de Subscrição das mesmas, independentemente do efetivo exercício da referida garantia firme; e 

 
iii) Comissão de Colocação: comissão devida pela Emissora às Instituições Intermediárias, na data de 

subscrição e integralização das Debêntures, uma comissão no valor de 0,10% (dez centésimos por 
cento), incidente sobre o número total de Debêntures efetivamente colocadas, multiplicado pelo 
Preço de Subscrição das mesmas. 

 
Cada Instituição Intermediária firmará recibos para a Emissora, dando quitação das importâncias recebidas a 
título de comissões e/ou prêmio de garantia firme. A Emissora também firmará recibo em favor das 
Instituições Intermediárias, dando quitação das importâncias recebidas com a colocação das Debêntures. 
 
Nenhuma outra remuneração será contratada ou paga pela Emissora a qualquer das Instituições 
Intermediárias, direta ou indiretamente, por força ou em decorrência deste Contrato, sem a prévia 
manifestação da CVM, não se entendendo como remuneração o reembolso de todos os custos e despesas. 
 
Relações da Emissora com as Instituições Intermediárias  
 
Banco Votorantim 
 
O relacionamento do Banco Votorantim com a Companhia consiste em oferta de produtos e serviços 
bancários, incluindo, mas não se limitando, a operações de swap para hedge de dívidas em dólar da 
Companhia, a apresentação de propostas para operações de capital de giro e cartas de fianças. 
 
Além das operações relacionadas com a presente Emissão, o Banco Votorantim mantém amplo 
relacionamento com o Grupo Neoenergia, através de transações comerciais usuais no mercado financeiro por 
meio de operações de banco comercial e de investimento, tais como repasses BNDES, operações de hedge, 
crédito, fiança, gestão de recursos, fianças para o Banco do Nordeste do Brasil S.A., emissão de debêntures e 
fechamento de operações de câmbio representando um volume de aproximadamente R$ 400 milhões de reais.  
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BB Banco de Investimento 
 
Além das operações relacionadas com a presente Emissão, o BB-BI mantém amplo relacionamento com a 
Emissora, através de seu controlador, o Banco do Brasil S.A., em transações comerciais usuais no mercado 
financeiro por meio de operações de banco comercial, tais como, repasses BNDES, Cartão de Crédito 
Empresarial. O Banco do Brasil S.A. presta ainda à Emissora serviços bancários em geral, tais como conta-
corrente, pagamentos de fornecedores, pagamentos de salários, recolhimento de tributos, aplicações em 
fundos de investimentos, previdência privada, vale benefício e ordens de pagamento.  
 
Considerando o Grupo Neoenergia, além das operações relacionadas com a presente Emissão, o BB-BI 
mantém amplo relacionamento com o Grupo Neoenergia, através de seu controlador, o Banco do Brasil S.A., 
em transações comerciais usuais no mercado financeiro por meio de operações de banco comercial, tais como, 
repasses BNDES, Conta Garantida, Cartão de Crédito Empresarial. O Banco do Brasil S.A. presta ainda ao 
Grupo Neoenergia serviços bancários em geral, tais como conta-corrente, pagamentos de fornecedores, 
pagamentos de salários, recolhimentos de tributos, recolhimentos de carnês, guias e assemelhados, cobrança 
bancária, fechamento de operações de câmbio, ordens de pagamento, vale benefício e aplicações em fundos 
de investimentos. Por fim, o Banco do Brasil S.A. é o Banco Mandatário e Escriturador das Debêntures. 
 
Adicionalmente, o BB-BI integra o grupo de controle da Emissora e possui 19,0% de seu capital social. 
 
Considerando a Neoenergia, holding controladora da Itapebi, o BB-BI possui 8,80% do capital social. 
Ademais, o BB-BI ainda possui 49% do Fundo Price, que por sua vez é detentor de 6,49% do capital social da 
Neoenergia. 
 
Em vista do exposto acima, o BB-BI possui participação direta e indireta no capital social da Emissora.  
Caso o BB-BI venha a subscrever ou adquirir as Debêntures, poderão surgir situações de conflito de interesses 
decorrentes de sua condição de acionista controlador e debenturista.  
 
Banco UBS Pactual 
 
Além do relacionamento referente à Emissão, a Companhia mantém relacionamento comercial com o UBS 
Pactual ou sociedades de seu conglomerado econômico de acordo com as práticas usuais do mercado 
financeiro. Tais sociedades poderão, no futuro, contratar o UBS Pactual para assessorá-la, inclusive na 
realização de investimentos ou em quaisquer outras operações necessárias para a condução de suas atividades.  
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Demonstrativo do Custo da Distribuição 
 
Segue abaixo tabela com o custo máximo da distribuição das Debêntures:  
 

CUSTOS MONTANTE 
(EM R$) 

% EM RELAÇÃO AO VALOR 
TOTAL DA EMISSÃO 

Comissão de Estruturação e Coordenação 262.500,00 0,15% 
Comissão de Colocação* 175.000,00 0,10% 
Prêmio de Garantia Firme 262.500,00 0,15% 
Taxa de registro 82.870,00 0,05% 
Total 782.870,00 0,45% 

(*) Calculada sobre o preço de subscrição das Debêntures efetivamente colocadas 
 
Custo Unitário de Distribuição 
 
A tabela a seguir apresenta o custo unitário de distribuição das Debêntures objeto desta Emissão: 
 

N.º DE 
DEBÊNTURES 

CUSTO DO 
LANÇAMENTO (R$)* 

CUSTO POR 
DEBÊNTURE (R$)* 

% EM RELAÇÃO AO PREÇO 
UNITÁRIO DE DISTRIBUIÇÃO  

17.500 782.870,00 44,73 0,45% 
(*) Nas Datas de Emissão 
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FATORES DE RISCO RELATIVOS À OFERTA 
 
Antes de tomar uma decisão de investimento nas Debêntures, os potenciais investidores devem analisar 
cuidadosamente, à luz de suas próprias situações financeiras e objetivos de investimento, todas as 
informações disponíveis neste Suplemento Definitivo e no Prospecto do Programa de Distribuição e,  
em particular, avaliar os fatores de risco descritos nesta Seção. 
 
Os fatores de risco relativos à Oferta deverão ser avaliados em conjunto com os fatores de risco descritos na 
Seção “Fatores de Risco” do Prospecto do Programa de Distribuição. 
 
A baixa liquidez do mercado secundário brasileiro para negociação de debêntures poderá dificultar a 
venda das Debêntures. 
 
O mercado secundário existente no Brasil para negociação de debêntures apresenta historicamente baixa 
liquidez, e não há nenhuma garantia de que existirá no futuro um mercado para negociação das Debêntures 
que permita aos seus subscritores sua alienação caso estes assim decidam. Dessa forma, os titulares de 
Debêntures emitidas no âmbito do Oferta podem ter dificuldade em realizar a venda das Debêntures no 
mercado secundário. 
 
Eventual Rebaixamento na Classificação de Risco da Emissão 
 
A classificação de risco atribuída à Emissão baseou-se na atual condição da Emissora e nas informações 
presentes neste Suplemento Definitivo e no Prospecto do Programa de Distribuição. Não existe garantia de 
que a classificação de risco permanecerá inalterada durante a vigência das Debêntures. Caso a classificação de 
risco seja rebaixada, a Emissora poderá encontrar dificuldades em realizar outras emissões de títulos e valores 
mobiliários, assim como os titulares de Debêntures poderão ter prejuízo caso optem pela venda das 
Debêntures no mercado secundário. 
 
As obrigações da Emissora constantes da Escritura de Emissão estão sujeitas a hipóteses de vencimento 
antecipado. 
 
A Escritura de Emissão estabelece hipóteses que ensejam o vencimento antecipado (automático ou não) das 
obrigações da Emissora com relação às respectivas Debêntures, tais como pedido de recuperação judicial, ou 
de autofalência pela Emissora, não cumprimento de obrigações previstas na Escritura de Emissão, perda de 
concessões e vencimento antecipado de outras dívidas. Não há garantias de que a Emissora disporá de 
recursos suficientes em caixa para fazer face ao pagamento das Debêntures na hipótese de ocorrência de 
vencimento antecipado de suas obrigações, hipótese na qual a Companhia poderá sofrer um impacto negativo 
relevante nos seus resultados e operações. 
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Compartilhamento de Garantias 
 
As Debêntures têm como garantias aquelas previstas no Contrato de Penhor de Direitos Emergentes (Anexo I 
da Escritura de Emissão). Tal garantia será compartilhada entre o BNDES e os Debenturistas, podendo a 
participação dos Debenturistas vir a ser compartilhada com eventual credor adicional. 
 
As garantias, mesmo consideradas em seu conjunto, podem em determinados momentos não ser suficientes 
para o pagamento integral dos montantes de principal e juros devidos para os Debenturistas. Além disso, não 
há garantias de que os níveis de receita da Itapebi se manterão estáveis ou obterão crescimento durante o 
prazo de duração das Debêntures. 
 
Bens e Direitos Empenhados pela Itapebi 
 
A exeqüibilidade da totalidade das garantias relativas às receitas operacionais brutas e aos direitos aos 
montantes depositados nas contas correntes da Itapebi não é pacífica na jurisprudência. Portanto, caso ocorra 
um questionamento judicial de tais garantias, não há como garantir que a totalidade de tais bens e direitos 
empenhados seja utilizada para saldar as obrigações da Itapebi perante os Debenturistas. 
 
Execução do Penhor sobre Direitos Emergentes da Concessão 
 
O penhor instituído em favor dos Debenturistas é permitido na forma do Contrato de Concessão e do Decreto 
nº 2003, de 10 de setembro de 1996, conforme confirmado pela ANEEL, em seu Ofício nº 2245/2006-
SFF/ANEEL, datado de 05 de dezembro de 2006. 
 
A execução do referido penhor não poderá comprometer a continuidade da exploração do empreendimento 
pela Itapebi. 
 
Ademais, a execução do penhor sobre bens e instalações da Itapebi utilizados na produção de energia elétrica 
está sujeita à prévia anuência da ANEEL. 
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GARANTIAS 
 
Abaixo é apresentado resumo dos Contratos de Garantia, os quais se encontram anexos à Escritura de 
Emissão, firmados para garantir o pagamento das Debêntures. Não obstante as garantias estarem 
devidamente constituídas, não há certeza se as mesmas serão suficientes para o pagamento das obrigações 
decorrentes da 2ª emissão de Debêntures da Companhia (ver Seção “Fatores de Risco” deste Suplemento 
Definitivo para maiores informações sobre os riscos associados a tais garantias). 
 
 
Penhor de Direitos Emergentes  
 
O Contrato de Penhor de Direitos Emergentes, tendo como partes a Emissora, os Agentes Financeiros, o 
BNDES e o Agente Fiduciário, com a interveniência da COELBA, destina-se a garantir todas as obrigações 
de pagamento assumidas pela Emissora por força do Repasse, do Financiamento Direto e da presente Oferta, 
na forma compartilhada segundo o disposto no Contrato de Compartilhamento de Garantias. 
 
Para tanto foi constituído penhor de segundo grau sobre: 
 
(i) o direito de receber todos e quaisquer valores que estejam ou venham a se tornar exigíveis e 

pendentes de pagamento pelo Poder Concedente à Emissora, nos termos das normas legais e 
regulamentares aplicáveis e do Contrato de Concessão. O Contrato de Concessão assegura à 
Emissora, sem prejuízo dos direitos e obrigações legal ou contratualmente estabelecidos, o direito a 
indenização no caso de advento do termo final ou rescisão do Contrato de Concessão, encampação 
ou caducidade da concessão, ou ainda de falência ou extinção da Emissora. O valor da indenização 
deve ser aprovado por auditoria da ANEEL e corresponderá ao valor dos investimentos vinculados 
aos bens alocados à concessão que ainda não tenham sido depreciados ou amortizados. Em 31 de 
março de 2007, o valor desses bens da UHE Itapebi era de R$ 232 milhões. Outro exemplo de 
indenização empenhada pelo Contrato de Penhor dos Direitos Emergentes da Concessão diz respeito 
à invalidade da intervenção declarada por Decreto do Presidente da República, quando não concluído 
o processo administrativo no prazo de 180 dias. É inestimável, nesta data, o valor dessa indenização;  

 
(ii) os direitos de crédito da Emissora decorrentes da venda de energia produzida pela UHE Itapebi 

(atualmente tais direitos de crédito correspondem exclusivamente aos valores oriundos do Contrato 
de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrado com a COELBA em 08 de novembro de 2002 – 
para mais detalhes sobre este contrato, ver seção “Atividades da Emissora – Contratos relevantes – 
Contratos Operacionais – PPA celebrado com a COELBA” do Prospecto); 

 
(iii) a energia elétrica a ser produzida pela UHE Itapebi (Energia Assegurada de 1.877.268 MWh/ano 

com base no Contrato de Concessão);  
 
(iv) os direitos de crédito da Emissora contra a COELBA decorrentes do Contrato de Compra e Venda de 

Energia Elétrica celebrado com a COELBA (os valores faturados pela Emissora à COELBA em 
2006, decorrentes desse contrato, foram de aproximadamente R$ 221.912 mil);  
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(v) todos os demais direitos relacionados à concessão prevista no Contrato de Concessão, corpóreos ou 
incorpóreos, potenciais ou não, que possam ser objetos de penhor, de acordo com as normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 

 
Em decorrência de a totalidade da Energia Assegurada para a UHE Itapebi já estar comprometida com o 
Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrado com a COELBA, a garantia representada pelo 
penhor da energia elétrica produzida pela UHE Itapebi fica condicionada a descontratação do montante 
originalmente previsto no Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica celebrado com a COELBA ou à 
sua rescisão. Desta forma, a Energia Assegurada da Itapebi está comprometida com o Contrato de Compra e 
Venda de Energia Elétrica celebrado com a COELBA e a garantia dos credores, inclusive dos Debenturistas, é 
a receita proveniente desta venda de energia elétrica da Itapebi. Caso tal contrato seja rescindido, a garantia 
dos Debenturistas e demais credores passa a ser não mais a receita da Itapebi, mas sua Energia Assegurada. 
Neste caso, a quantidade de energia, não mais sujeita ao Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica 
celebrado com a COELBA, estaria empenhada em favor dos credores das Debêntures, do Repasse e do 
Financiamento Direto. 
 
A COELBA e a Emissora, mediante a celebração do Contrato de Penhor de Direitos Emergentes, se 
comprometeram a não modificar os termos e condições do Contrato de Compra e Venda de Energia Elétrica 
celebrado com a COELBA sem prévia anuência das demais partes do Contrato de Penhor de Direitos 
Emergentes. 
 
Caso ocorra o vencimento antecipado do Repasse, do Financiamento Direto e/ou das Debêntures, os Agentes 
Financeiros, o BNDES e/ou os titulares das Debêntures poderão, a seu exclusivo critério, executar o penhor, 
com observância do disposto no Contrato de Compartilhamento de Garantias e no Contrato de Penhor de 
Direitos Emergentes. 
 
Até liquidar o saldo das obrigações financeiras acima mencionadas, a Emissora estará obrigada, nos termos do 
Contrato de Penhor de Direitos Emergentes, de forma absoluta, contínua, irrevogável e irretratável, a:  
(a) manter todas as autorizações e providências necessárias à assinatura e ao cumprimento de todas as 
obrigações do Contrato de Penhor de Direitos Emergentes e do Contrato de Concessão, sempre válidas, 
eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor; (b) manter o penhor constituído sempre existente, válido, eficaz 
e em perfeita ordem e em pleno vigor, sem qualquer restrição ou condição; (c) defender-se de forma 
tempestiva e eficaz de qualquer ato, ação, procedimento ou processo que possa, de qualquer forma, afetar o 
Contrato de Penhor de Direitos Emergentes, o Contrato de Concessão e/ou o Contrato de Compra e Venda de 
Energia Elétrica celebrado com a COELBA; (d) manter-se em dia no cumprimento de suas obrigações 
previstas no Contrato de Concessão e não praticar qualquer ato que resulte na renúncia de seus direitos ou na 
exoneração do Poder Concedente de qualquer das suas obrigações ali previstas; (e) cumprir, no que couber, 
até final liquidação das obrigações garantidas, as Disposições Aplicáveis aos Contratos do BNDES;  
e (f) exercer diligentemente todos os seus direitos e cumprir com todas as suas obrigações estipuladas no 
referido contrato.  
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A Emissora somente poderá transigir ou entrar em qualquer acordo com relação aos direitos empenhados, 
inclusive com relação aos montantes devidos com relação a esses direitos e à forma de pagamento, mediante 
prévia anuência do Banco do Brasil S.A., do BNDES e do Agente Fiduciário. 
 
Imediatamente após o pagamento e quitação da totalidade das Debêntures da 1ª Emissão, o penhor de segundo 
grau dado ao Agente Fiduciário será convertido, automaticamente, em penhor de primeiro grau, sendo que 
essa garantia será compartilhada com outros credores da Emissora, nos exatos termos do Contrato de 
Compartilhamento de Garantias (ver “Compartilhamento de Garantias” abaixo). 
 
O Contrato de Penhor de Direitos Emergentes permanecerá em vigor até que a Emissora efetue o pagamento 
integral de suas obrigações assumidas por força do Repasse, do Financiamento Direto e das Debêntures. 
 
Vinculação de Contas Correntes 
 
O Contrato de Administração de Contas, tendo como partes a Emissora, o Banco do Brasil S.A., o BNDES, os 
Agentes Financeiros, o Agente Fiduciário e a COELBA regula os termos e condições segundo os quais o 
Banco do Brasil S.A. atua como mandatário, responsável pela administração da Conta Centralizadora de 
Receitas, da Conta Movimento e das Contas Reservas (descritas abaixo) constituídas em favor dos Agentes 
Financeiros e do BNDES. Assim, em decorrência deste contrato foram criadas no Banco do Brasil S.A. contas 
diferentes em nome da Emissora, com objetivo de segregar os montantes que farão jus ao pagamento das 
obrigações relacionadas às obrigações financeiras da Emissora, a saber:  
 
Conta Centralizadora de Receitas: conta não movimentável pela Emissora, centralizadora de todos os valores 
recebidos pela Emissora em decorrência do fornecimento de energia elétrica objeto do Contrato de Compra e 
Venda de Energia Elétrica celebrado com a COELBA, de quaisquer outros contratos de fornecimento de 
energia elétrica que vierem a ser celebrados pela Emissora e do Contrato de Concessão;  
 
Conta Movimento: conta corrente de livre movimentação pela Emissora, à qual somente serão transferidos 
recursos após estarem assegurados os saldos mínimos na Conta Reserva do Repasse e na Conta Reserva do 
Financiamento Direto, conforme indicados no quadro esquemático de contas abaixo;  
 
Conta Reserva do Financiamento Direto: conta vinculada ao pagamento das obrigações decorrentes do 
Financiamento Direto, não movimentável pela Emissora. No início de cada semestre civil, devem ser 
depositados recursos suficientes na Conta Reserva do Financiamento Direto para fazer face, no mínimo, ao 
montante do serviço da dívida estabelecido no Contrato de Administração de Contas, previsto para os oito 
meses subseqüentes; e  
 
Conta Reserva do Repasse: conta vinculada ao pagamento das obrigações decorrentes do Repasse, não 
movimentável pela Emissora. No início de cada semestre civil, devem ser depositados recursos suficientes na 
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Conta Reserva do Repasse para fazer face, no mínimo, ao montante do serviço da dívida estabelecido no 
Contrato de Administração de Contas, previsto para os oito meses subseqüentes. 
Esquematicamente, a estrutura de contas prevista contratualmente é assim descrita:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O Banco do Brasil S.A. está autorizado pela Emissora a franquear ao Agente Fiduciário da 2ª emissão de 
Debêntures e ao BNDES, acesso a todos os registros e movimentações referentes à Conta Centralizadora de 
Receitas, à Conta Movimento e às Contas Reservas. 
 
O Banco do Brasil S.A. deverá informar imediatamente ao Agente Fiduciário e ao BNDES qualquer alteração 
relevante e permanente nos níveis de movimentação da Conta Centralizadora de Receitas, bem como qualquer 
insuficiência nos saldos das Contas Reservas e/ou Conta Movimento, até a liquidação das obrigações 
assumidas pela Emissora no Repasse, no Financiamento Direto e/ou nas Debêntures. 
 
O Contrato de Administração de Contas terá vigência enquanto houver saldo remanescente do Repasse, do 
Financiamento Direto e/ou das Debêntures. 
 
Compartilhamento de Garantias 
 
O Contrato de Compartilhamento de Garantias, tendo como partes o BNDES, os Agentes Financeiros e o 
Agente Fiduciário, estipula que quaisquer pagamentos parciais decorrentes da excussão das garantias 
realizados somente a um ou mais dentre os credores deverão ser compartilhados com os demais credores, na 
proporção dos créditos abertos por meio do Repasse, do Financiamento Direto ou das Debêntures.  
 
Pelo Contrato de Compartilhamento de Garantias, os recursos obtidos com a excussão das garantias 
compartilhadas constituídas no Contrato de Suporte dos Acionistas, firmado em 23 de novembro de 2001 
entre os acionistas da Itapebi, o BNDES e os Agentes Financeiros (“Contrato de Suporte dos Acionistas”) e 
no Contrato de Penhor de Direitos Emergentes deverão ser aplicados na liquidação simultânea (1) de todas as 
despesas, custas, honorários advocatícios, taxas e emolumentos incorridos para a excussão das garantias e 
eventuais tributos daí decorrentes, (2) dos juros e encargos devidos aos credores, (3) do principal devido aos 

Receitas

Conta Centralizadora

Financiamento Direto Repasse 

Contas Reserva

Conta Movimento
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credores, e (4) de quaisquer outros valores devidos pela Emissora, nos termos do Repasse, do Financiamento 
Direto e/ou das Debêntures, sendo que os titulares das Debêntures da presente Emissão não fazem jus às 
garantias constituídas pelo Contrato de Suporte dos Acionistas, nem ao seu produto de execução. Caso a 
quantia apurada não seja suficiente para o pagamento das quantias indicadas no Contrato de 
Compartilhamento de Garantias, os valores deverão ser alocados na ordem direta das prioridades 
estabelecidas acima, calculados pro rata na proporção dos créditos detidos por cada um dos credores, de 
acordo com o Repasse, o Financiamento Direto e as Debêntures, de tal forma que, uma vez liquidadas as 
quantias referentes a um dos itens, os valores sejam alocados para o item subseqüente. 
 
O BNDES se obrigou a compartilhar com os demais credores, de acordo com suas respectivas participações 
nos créditos decorrentes do Repasse, do Financiamento Direto e/ou das Debêntures, os recursos que vier a 
receber em decorrência de sinistros cobertos por seguros que, por força dos contratos firmados com a 
Emissora, contenha cláusula especial em favor do BNDES, quando estes recursos, a critério do BNDES, não 
forem aplicados na manutenção da UHE Itapebi. 
 
O Contrato de Compartilhamento de Garantias vigorará até o cumprimento integral de todas as obrigações da 
Emissora previstas no Repasse, no Financiamento Direto e/ou nas Debêntures. 
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES FUTURAS 
 
As declarações contidas neste Suplemento Definitivo relativas aos planos da Companhia, previsões, 
expectativas sobre eventos futuros, estratégias e projeções constituem estimativas e declarações futuras que 
envolvem riscos e incertezas e, portanto, não são garantias de resultados futuros. Estas estimativas e projeções 
referem-se apenas à data em que foram expressas, sendo que a Companhia não assume a obrigação de 
atualizar publicamente ou revisar quaisquer destas estimativas, em razão de novas informações, eventos 
futuros, ou quaisquer outros fatores.  
 
As declarações sobre estimativas, expectativas e projeções estão sujeitas a riscos e incertezas, o que significa 
que os resultados futuros da Companhia e seu desempenho podem diferir substancialmente daqueles 
projetados e, ainda, que eventos esperados podem vir a não se concretizar. 
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DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
 
Os recursos obtidos por meio da Emissão serão utilizados para parte do pagamento e liquidação das 
debêntures da 1ª Emissão da Companhia, no valor de R$ 218 milhões.  
 
A tabela abaixo apresenta as características das debêntures da 1ª Emissão da Companhia, atualizadas até 31 de 
março de 2007: 
 

VALOR (EM MILHÕES DE REAIS) TAXA DE JUROS PRAZO 
218 IGPM + 12,5% a.a. 01.01.2017 

 
Para obter mais informações sobre a aplicação dos recursos líquidos e impacto na situação patrimonial e 
financeira da Emissora, ver as Seções “Capitalização” e “Análise e Discussão da Administração sobre a 
Situação Financeira e os Resultados Operacionais da Emissora” do Prospecto do Programa e do Suplemento 
Definitivo da Oferta. 
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CAPITALIZAÇÃO 
 
A tabela a seguir exibe o endividamento da Emissora e sua capitalização total nos períodos encerrados  
em 31 de março de 2007, conforme ajustado para descrever o efeito pro forma da Emissão: 
 

  31 de março 
de 2007  

(em R$ mil) 

(%)  
da 

capitalização 
total 

31 de março  
de 2007 –  

após a emissão  
(em R$ mil) 

(%)  
da  

capitalização 
 total 

          
Endividamento de curto prazo:         
Denominado em reais 27.251 4,29% 27.251 4,60% 
Debêntures 27.430 4,32% 0 0,00% 
Total do endividamento de curto prazo 54.681 8,61% 27.251 4,60% 
          
Endividamento de longo prazo:         
Denominado em reais 182.647 28,77% 182.647 30,86% 
Debêntures 190.566 30,01% 175.000 29,57% 
Total do endividamento de longo prazo: 373.213 58,78% 357.647 60,42% 

          
Patrimônio líquido:         
Capital Social Realizado 150.000 23,63% 150.000 25,34% 
Reservas de Capital 33.663 5,30% 33.663 5,69% 
Reservas de Lucros 7.266 1,14% 7.266 1,23% 
Reservas de Reavaliação 0 0,00% 0 0,00% 
Lucros Acumulados 16.088 2,53% 16.088 2,72% 
Total do patrimônio líquido 207.017 32,61% 207.017 34,97% 
          
Capitalização total (endividamento total 
somado ao patrimônio líquido) 

634.911 100,00% 591.915 100,00% 

          
Disponibilidades, aplicações financeiras, 
fundos vinculados e títulos e valores 
mobiliários 

152.508   109.512   

          
Capitalização total líquida 
(endividamento total líquido das 
disponibilidades, aplicações financeiras, 
fundos vinculados e títulos e valores 
mobiliários, somado ao patrimônio 
líquido) 

482.403   482.403   
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4. INFORMAÇÕES SOBRE A EMISSORA 

• Informações Financeiras Selecionadas referentes ao período encerrado em 31 de março de 2006 e 2007 
• Análise e Discussão da Administração Sobre a Situação Financeira e os Resultados Operacionais da 

Emissora referente aos períodos encerrados em 31 de março de 2006 e 31 de março de 2007 
• Informações Adicionais ao Prospecto 
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Ativo (em R$ mil) 2006 (%) 2007 (%) Var.07/06 (%)
Circulante
Disponível 121                 0,02% 108                0,02% -10,70%
Aplicações Financeiras 70.647            10,35% 101.994         14,25% 44,37%
Contas a receber 18.155            2,66% 20.494           2,86% 12,88%
Tributos e contribuições sociais 2.595              0,38% 2.663             0,37% 2,60%
Fundos vinculados 1.349              0,20% 2.403             0,34% 78,16%
Títulos e valores mobiliários 224                 0,03% -                 0,00% -100,00%
Outros créditos 252               0,04% 968              0,14% 284,15%
Total do Circulante 93.342          13,67% 128.629       17,97% 37,80%

Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Crédito com  controladora -                 0,00% -                 0,00% 0,00%
Fundos vinculados 31.353            4,59% 31.473           4,40% 0,38%
Tributos e contribuições sociasis diferidos 946                 0,14% 558                0,08% -41,01%
Tributos e contribuições sociasis 4.760              0,70% 4.768             0,67% 0,16%
Outros créditos 603                 0,09% 939                0,13% 55,77%
Total Realizável a Longo Prazo 37.662          5,52% 37.738         5,27% 0,20%

Investimenstos 200               0,03% 565              0,08% 182,50%

Imobilizado 525.749        77,00% 526.700       73,60% 0,18%

Intangível 111               0,02% 85                0,01% -23,65%

Diferido 25.763          3,77% 21.944         3,07% -14,82%

Total não Circulante 589.485        86,33% 587.031       82,03% -0,42%

Ativo Total 682.827        100,00% 715.661       100,00% 4,81%

31 de Março

INFORMAÇÕES FINANCEIRAS SELECIONADAS REFERENTES  
AO PERÍODO ENCERRADO EM 31 DE MARÇO DE  2006 E 2007 

 
O potencial investidor deve ler esta seção juntamente com as Demonstrações Financeiras da Emissora, 
anexas a este Suplemento, e com todas as demais informações que estão descritas neste Suplemento, antes de 
tomar uma decisão de investimento nas Debêntures. 

 
Os quadros a seguir exibem informações financeiras da Emissora. Essas informações originaram-se das 
informações trimestrais não consolidadas da Emissora relacionadas aos respectivos períodos indicados, 
elaboradas de acordo com a legislação societária. As informações trimestrais dos períodos encerrados  
em 31 de março de 2006 e 2007 foram revisadas pelos Auditores Independentes. As informações ora 
apresentadas deverão ser analisadas no contexto das demonstrações financeiras da Emissora, que são parte 
integrante do presente Suplemento. 

 
Balanço Patrimonial 
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Passivo (em R$ mil) 2006 (%) 2007 (%) Var.07/06 (%)
Circulante
Fornecedores 796                 0,12% 192                0,03% -75,89%
Empréstimos, financiamentos e encargos 24.588            3,60% 27.252           3,81% 10,83%
Debêntures e encargos 10.514            1,54% 10.899           1,52% 3,67%
Tributos e contribuições sociais 4.887              0,72% 4.747             0,66% -2,88%
Dividendos e juros sobre capital próprio -                 0,00% 28.084           3,92% 0,00%
Provisão para contingências 12.288            1,80% 13.822           1,93% 12,49%
Dividas com pessoas ligadas 293                 0,04% 1.780             0,25% 506,99%
Taxas regulamentares 3.096              0,45% 6.804             0,95% 119,75%
Outras contas a pagar 640               0,09% 613              0,09% -4,19%
Total do Circulante 57.101          8,36% 94.192         13,16% 64,96%

Não Circulante
Exigível a Longo Prazo
Empréstimos e financiamentos 206.562          30,25% 182.647         25,52% -11,58%
Debêntures e encargos 203.121          29,75% 190.566         26,63% -6,18%
Provisão para contingências 8.454              1,24% 5.932             0,83% -29,83%
Taxas regulamentares 537                 0,08% 180                0,03% -66,54%
Outras obrigações 24                   0,00% 40                  0,01% 68,75%
Total Exigível a Longo Prazo 418.698        61,32% 379.364       53,01% -9,39%

Resultados de exercícios futuros 12                 0,00% 6                  0,00% -52,17%

Patrimônio Líquido
Capital social 150.000          21,97% 150.000         20,96% 0,00%
Reserva de capitaL 33.663            4,93% 66.153           9,24% 96,51%
Reserva de lucros 7.266              1,06% 10.618           1,48% 46,14%
Lucros acumulados 16.088            2,36% 15.328           2,14% -4,72%
Total Patrimônio Líquido 207.017        30,32% 242.099       33,83% 16,95%

Total não Circulante 625.726        91,64% 621.468       86,84% -0,68%

Passivo Total 682.827        100,00% 715.660       100,00% 4,81%

31 de Março
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Ativo (em R$ mil) 2006 (%) 2007 (%) Var.07/06 (%)
Circulante
Disponível 121                 0,02% 108                0,02% -10,70%
Aplicações Financeiras 70.647            10,35% 101.994         14,25% 44,37%
Contas a receber 18.155            2,66% 20.494           2,86% 12,88%
Tributos e contribuições sociais 2.595              0,38% 2.663             0,37% 2,60%
Fundos vinculados 1.349              0,20% 2.403             0,34% 78,16%
Títulos e valores mobiliários 224                 0,03% -                 0,00% -100,00%
Outros créditos 252               0,04% 968              0,14% 284,15%
Total do Circulante 93.342          13,67% 128.629       17,97% 37,80%

Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Crédito com  controladora -                 0,00% -                 0,00% 0,00%
Fundos vinculados 31.353            4,59% 31.473           4,40% 0,38%
Tributos e contribuições sociasis diferidos 946                 0,14% 558                0,08% -41,01%
Tributos e contribuições sociasis 4.760              0,70% 4.768             0,67% 0,16%
Outros créditos 603                 0,09% 939                0,13% 55,77%
Total Realizável a Longo Prazo 37.662          5,52% 37.738         5,27% 0,20%

Investimenstos 200               0,03% 565              0,08% 182,50%

Imobilizado 525.749        77,00% 526.700       73,60% 0,18%

Intangível 111               0,02% 85                0,01% -23,65%

Diferido 25.763          3,77% 21.944         3,07% -14,82%

Total não Circulante 589.485        86,33% 587.031       82,03% -0,42%

Ativo Total 682.827        100,00% 715.661       100,00% 4,81%

31 de Março

ANÁLISE E DISCUSSÃO DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FINANCEIRA E OS 

RESULTADOS OPERACIONAIS DA EMISSORA REFERENTE AOS PERÍODOS  
ENCERRADOS EM 31 DE MARÇO DE 2006 E 31 DE MARÇO DE 2007 

 
A análise e discussão da administração sobre a situação financeira e o resultado das operações a seguir deve 
ser lida em conjunto com as demonstrações financeiras e respectivas notas explicativas incluídas neste 
Suplemento. As informações trimestrais constantes do presente Suplemento foram elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis emanadas da legislação societária brasileira e normas 
complementares editadas pela CVM.  
 
Informações Trimestrais –1º Trimestre de 2006 e 2007 
 
As principais contas que compõem os Balanços Patrimoniais levantados nos períodos encerrados em  
31 de março de 2006 e 2007 e a Demonstração do Resultado da Emissora levantada nos períodos encerrados 
em 31 de março de 2006 e 2007 estão descritas abaixo.  
 
Balanço Patrimonial 
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Passivo (em R$ mil) 2006 (%) 2007 (%) Var.07/06 (%)
Circulante
Fornecedores 796                 0,12% 192                0,03% -75,89%
Empréstimos, financiamentos e encargos 24.588            3,60% 27.252           3,81% 10,83%
Debêntures e encargos 10.514            1,54% 10.899           1,52% 3,67%
Tributos e contribuições sociais 4.887              0,72% 4.747             0,66% -2,88%
Dividendos e juros sobre capital próprio -                 0,00% 28.084           3,92% 0,00%
Provisão para contingências 12.288            1,80% 13.822           1,93% 12,49%
Dividas com pessoas ligadas 293                 0,04% 1.780             0,25% 506,99%
Taxas regulamentares 3.096              0,45% 6.804             0,95% 119,75%
Outras contas a pagar 640               0,09% 613              0,09% -4,19%
Total do Circulante 57.101          8,36% 94.192         13,16% 64,96%

Não Circulante
Exigível a Longo Prazo
Empréstimos e financiamentos 206.562          30,25% 182.647         25,52% -11,58%
Debêntures e encargos 203.121          29,75% 190.566         26,63% -6,18%
Provisão para contingências 8.454              1,24% 5.932             0,83% -29,83%
Taxas regulamentares 537                 0,08% 180                0,03% -66,54%
Outras obrigações 24                   0,00% 40                  0,01% 68,75%
Total Exigível a Longo Prazo 418.698        61,32% 379.364       53,01% -9,39%

Resultados de exercícios futuros 12                 0,00% 6                  0,00% -52,17%

Patrimônio Líquido
Capital social 150.000          21,97% 150.000         20,96% 0,00%
Reserva de capitaL 33.663            4,93% 66.153           9,24% 96,51%
Reserva de lucros 7.266              1,06% 10.618           1,48% 46,14%
Lucros acumulados 16.088            2,36% 15.328           2,14% -4,72%
Total Patrimônio Líquido 207.017        30,32% 242.099       33,83% 16,95%

Total não Circulante 625.726        91,64% 621.468       86,84% -0,68%

Passivo Total 682.827        100,00% 715.660       100,00% 4,81%

31 de Março
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Demonstração do Resultado 

 
 

Demonstração do Resultado (em R$ mil) 2006 (%) 2007 (%) Var.07/06 (%)
Fornecimento de energia elétrica 52.707     98,24% 57.028     94,89% 8,20%
Suprimento de energia elétrica - CCEE 942        1,76% 3.072       5,11% 226,11%
Receita operacional Bruta 53.649   100,00% 60.100     100,00% 12,02%

PIS (358)         -0,67% (1.945)      -3,24% 443,30%
COFINS (1.653)      -3,08% (421)         -0,70% -74,53%
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (537)         -1,00% (572)         -0,95% 6,52%
Deduções da receita operacional (2.548)    -4,75% (2.938)      -4,89% 15,31%

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 51.101   95,25% 57.162     95,11% 11,86%
Custo com energia elétrica (7.405)      -13,80% (14.280)    -23,76% 92,84%
Energia elétrica comprada - CCEE (1.083)      -2,02% -           0,00% -100,00%
Energia elétrica comprada para revenda -           0,00% (5.929)      -9,87% 0,00%
Encargos de uso do sistema de transmissão (5.468)      -10,19% (5.974)      -9,94% 9,25%
Compensação financeira sobre a utilização de recursos hídricos - CFURH (854)         -1,59% (2.377)      -3,96% 178,34%
Custo de operação (7.083)      -13,20% (7.039)      -11,71% -0,62%
Pessoal (648)         -1,21% (562)         -0,94% -13,27%
Entidade de previdência privada (8)             -0,01% (20)           -0,03% 150,00%
Material (22)           -0,04% (20)           -0,03% -9,09%
Combustível para produção de energia elétrica -           0,00% -           0,00% 0,00%
Serviços de manutenção (424)         -0,79% (531)         -0,88% 25,24%
Taxa de fiscalização serviço energia elétrica - TFSEE (186)         -0,35% (163)         -0,27% -12,37%
Outorga da concessão pela utilização do bem público (252)         -0,47% (272)         -0,45% 7,94%
Depreciação e amortização (5.222)      -9,73% (5.226)      -8,70% 0,08%
Tributos (9)             -0,02% (5)             -0,01% -44,44%
Arrendamento e aluguéis (56)           -0,10% (59)           -0,10% 5,36%
Outros custos operacionais  (256)       -0,48% (181)         -0,30% -29,30%

LUCRO OPERACIONAL BRUTO 36.613   68,25% 35.843     59,64% -2,10%
Despesas operacionias (1.611)      -3,00% (2.181)      -3,63% 35,38%
Despesas gerais e administrativas (1.611)      -3,00% (2.181)      -3,63% 35,38%

Resultado do serviço 35.002   65,24% 33.662     56,01% -3,83%

Resultado financeiro (10.256)  -19,12% (10.105)    -16,81% -1,47%
Receita 6.776     12,63% 4.702       7,82% -30,61%

Renda de aplicações financeiras 5.130       9,56% 4.618       7,68% -9,98%
Juros, comissões e acréscimos moratórios de energia -           0,00% -           0,00% 0,00%
Variações monetárias 1.619       3,02% 14            0,02% -99,14%
Outras receitas financeiras 27            0,05% 70            0,12% 159,26%

Despesa (17.032)  -31,75% (14.807)    -24,64% -13,06%
Encargos da dívida (12.327)    -22,98% (11.480)    -19,10% -6,87%
Variações monetárias (3.836)      -7,15% (2.744)      -4,57% -28,47%
Outras despesas financeiras (869)         -1,62% (583)         -0,97% -32,91%

RESULTADO OPERACIONAL 24.746   46,13% 23.557     39,20% -4,80%
Receita não operacional 2            0,00% 2              0,00% 0,00%

RESULTADO NÃO OPERACIONAL 2            0,00% 2              0,00% 0,00%

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 24.748   46,13% 23.559     39,20% -4,80%
Imposto de renda e contribuição social - corrente (8.712)      -16,24% (7.689)      -12,79% -11,74%
Imposto de renda e contribuição social - diferido 52            0,10% 51            0,08% -1,92%
Amortização do ágio e reversão PMIPL -         0,00% (593)         -0,99% 0,00%
LUCRO ANTES DA REVERSÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 16.088   29,99% 15.328     25,50% -4,72%
Reversão dos Juros sobre o capital próprio -         0,00% -           0,00% 0,00%
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.088   29,99% 15.328     25,50% -4,72%

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO DO CAPITAL – R$  0,11       0,10         

31 de Março
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Comparação das Informações Trimestrais dos Períodos Encerrados em 31 de março de 2006 e 2007 
 
Balanço Patrimonial 
 
ATIVO 
 
Circulante 
 
No primeiro trimestre de 2007, este grupo de contas apresentou um crescimento de 58%, equivalente  
a R$ 54.133 mil, quando comparado com os valores apurados no mesmo período do ano anterior.  
Pode-se destacar como principais variações neste período: 
 

• As aplicações financeiras de renda fixa realizadas no Banco do Brasil e Itaú as quais representaram 
um aumento de R$ 31.347 mil;  

 
• Crescimento do Contas a receber em conseqüência do fornecimento de energia elétrica assegurada, 

devido a entrada em operação do Aproveitamento Hidroelétrico – AHE Irapé. 
 

• Venda de energia elétrica no mercado de curto prazo, no âmbito da Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica – CCEE. 

 
• Crescimento em Fundos Vinculados tem por objetivo a garantia do pagamento de amortização e 

juros das debêntures a serem realizadas em janeiro de 2008; 
 
• Crescimento do benefício fiscal – ágio incorporado, conforme descrito no item Realizável a Longo 

Prazo. 
 
Realizável a Longo Prazo 
 
O aumento de 38,4% equivalente a R$ 14.463 mil no Realizável a Longo Prazo, deve-se principalmente ao 
aumento da conta Benefício fiscal – ágio incorporado, decorrente do processo de reestruturação societária a fim de 
transferir para a ITAPEBI o benefício fiscal do ágio de R$ 53.477 mil, pago pela Neoenergia S.A., quando da 
aquisição das ações da ITAPEBI. Os registros contábeis mantidos para fins societários e fiscais da Companhia 
apresentam contas específicas relacionadas com ágio incorporado, provisão para manutenção da integridade do 
patrimônio líquido e amortização, reversão e crédito fiscal correspondentes, cujos saldos em 31 de março de 2007 
são como segue: 
 
Balanço 31/03/2007
Ágio incorporado 53.477
Provisão constituída                   (35.295)
Benefício fiscal 18.182
Amortização de ágio acumulada (2.381)
Reversão da provisão acumulada                        1.571
Líquido correspondente ao crédito fiscal incorporado                      17.372
Ativo circulante 2.316
Ativo não circulante 15.056



65 

Investimentos 
 
O valor de R$ 565 mil apresentado em 31 de março de 2007, refere-se a quotas representativas de 
Certificados de Investimento nos filmes “As Mulheres do Brasil”, cujo investimento foi de R$ 100 mil, “JK - 
Bela Noite para voar”, cujo investimento foi de R$ 100 mil, e o acréscimo de R$ 365 mil refere-se aos filmes, 
“Antônio Carlos Jobim – O Homem Iluminado”, cujo investimento foi de R$ 100 mil, “Casa da Mãe Joana”, 
cujo investimento foi de R$ 70 mil e “O Cartola”, cujo investimento foi de R$ 195 mil.  
 
Esse investimento de patrocínio realizado pela Emissora é incentivado pela Lei de Audiovisual, com incentivo 
fiscal de dedução do IRPJ. 
 
Imobilizado/Intangível/Diferido 
 
A variação negativa total de 3,7% ou R$ 20.267 mil nestes subgrupos, deve-se, à basicamente, depreciação 
dos bens registrados no Imobilizado e Intangível e à amortização do Diferido.  
 
PASSIVO 
 
Circulante 
 
Quando comparado com o mesmo período do ano anterior, este grupo de contas obteve um acréscimo  
de R$ 52.953 mil equivalente a 92,73%, justificado pelos seguintes fatores: 
 

• Aumento de R$ 28.085 mil decorrente do provisionamento de Dividendos e Juros sobre o Capital 
Próprio, referentes ao exercício de 2006; 

 
• Aumento do valor de Empréstimos, Financiamentos e Encargos de R$ 2.663 mil, em virtude da 

variação da TJLP, utilizado na atualização do valor do empréstimo com o BNDES; 
 

• Aumento no valor das debêntures e encargos de R$ 16.916 mil em virtude da atualização do IGP-M, 
juros e das transferências para o curto prazo em função dos pagamentos a serem realizados em 
janeiro de 2008; 

 
• Aumento de R$ 865 mil do valor provisionado com Contingências Ambientais em decorrência da 

transferência mensal do valor registrado no longo prazo, obedecendo a estimativa de realização; 
  
• Aumento de R$ 1.050 mil nas Taxas Regulamentares, decorrente do crescimento da Compensação 

Financeira sobre Utilização de Recursos Hídricos - CFRH, conseqüência do aumento na produção de 
energia, da provisão de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D e do Fundo nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico - FNDCT. 
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Exigível a Longo Prazo 
 
Em 31 de março de 2007, este grupo obteve uma variação negativa de 9,3%, equivalente a R$ 39.335 mil, 
quando comparado à igual período do ano anterior. As principais variações foram: 
 

• Transferência do valor de Empréstimos e Financiamentos de R$ 23.915 mil, em razão da 
apropriação de parcelas para o passivo circulante; 

 
• As Debêntures e Encargos, sofreram redução dos encargos de R$ 12.555 mil decorrentes da queda 

do IGPM e da apropriação de parcelas para o curto prazo; 
 

• A Provisão para Contingências Ambientais sofreu redução de R$ 2.522 mil, em decorrência da 
transferência mensal para o curto prazo, obedecendo a estimativa de realização;  

 
• Taxas Regulamentares sofreram redução de R$ 357 mil, em decorrências de transferências mensais 

para o curto prazo , obedecendo ao Regulamento de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D estabelecido 
pela ANEEL. 

 
Patrimônio Líquido 
 
Este grupo obteve aumento de 17% equivalente a R$ 35.082 mil, quando comparado com o mesmo período 
anterior, decorrente das seguintes variações: 

 
• Aumento da Reserva de Capital de R$ 32.490 mil decorrente do Incentivo Fiscal ADENE no 

montante de R$ 14.308 mil e a Incorporação do Ágio no montante de R$18.182 mil referente ao 
investimento da Neoenergia S.A. na Itapebi; 

 
• Apropriação do Resultado do Período referente ao exercício de 2006 e primeiro trimestre de 2007, 

líquido dos dividendos e juros sobre o capital próprio. 
 

Demonstração do Resultado  
 
Receita Operacional Bruta 
 
A receita bruta obtida com o Fornecimento de Energia Elétrica obteve um incremento de 12% equivalente a 
R$ 6.451 mil até o primeiro trimestre de 2007, quando comparado com o mesmo período do ano anterior, 
decorrente dos fatores: 
 

• Crescimento das vendas de energia no mercado de curto prazo, no âmbito da Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, no montante de R$ 2.130 mil; 

 
• Aumento na tarifa da venda de energia elétrica, passando de R$/KWh 124,63 para R$/KWh 129,94 e 

o crescimento no fornecimento de energia elétrica assegurada, devido a entrada em operação do 
Aproveitamento Hidroelétrico – AHE Irapé, no montante de R$ 4.321 mil.  



67 

Lucro Líquido do Período 
 
O Lucro Líquido no primeiro trimestre de 2007 sofreu uma variação negativa de 4,72% representando R$ 760 
mil de decréscimo. 
 
As principais variações foram: 
 
Custos Operacionais 
 
Os custos operacionais, que englobam os custos de energia elétrica e os custos de operação (compra de 
energia elétrica, pessoal e encargos do setor), sofreram incremento de aproximadamente 46%, o equivalente a 
R$ 7.401 mil, em função das seguintes variações:  
 

• Crescimento do custo com energia elétrica devido à opção feita pela Companhia em comprar as 
perdas de rede básica do ano de 2007 na NC Energia e negócio de curto prazo no qual, compramos 
energia da mesma NC Energia no 1º semestre e venderemos no 2º semestre de 2007; 

• Diminuição dos custos com a compra de energia elétrica junto ao CCEE, devido ao aumento na 
produção de energia no período; 

 
• Crescimento do custo com Compensação Financeira sobre Utilização de Recursos Hídricos – CFRH, 

no montante de R$ 1.523 mil, decorrente do aumento na produção de energia. 
 
Receitas (Despesas) Financeiras 
 
O resultado financeiro apresentou uma redução de 1,47%, equivalente a R$ 151 mil passando de um resultado 
negativo de R$ 10.256 mil no primeiro trimestre de 2006 para um resultado negativo de R$ 10.105 mil no 
primeiro trimestre de 2007. Esta redução deve-se principalmente: 
 

• Diminuição das receitas com aplicações financeiras de R$ 512 mil, originada da remuneração dos 
fundos vinculados de debêntures da 1ª Emissão; e 

 
• Variação positiva das Despesas de Variação Monetária de R$ 1.092 mil, em função da queda  

do IGPM e da TJLP, sendo esse o indexador utilizado na atualização do saldo de debêntures  
da 1ª Emissão e do financiamento do BNDES. 

 
Endividamento da Emissora 
 
Em 31 de março de 2007, a dívida total da Itapebi era de R$ 427.894 mil, sendo 87,2% de longo prazo.  
 
(Para informações sobre os contratos de endividamento da Companhia, ver Seção “Atividades da Emissora – 
Contratos Relevantes – Instrumentos de Financiamento para a construção da UHE Itapebi” do Prospecto.) 
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Em 31 de março de 2007, a Itapebi possuía as seguintes posições com relação aos seus financiamentos: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Períodos encerrandos em 30 de março de 2007
2006 2007

Composição Nacional
Em milhares de 

Reais %
Em milhares de 

Reais %

TJLP 195.414 48,56% 177.455 45,60%
IGPM 207.032 51,44% 211.739 54,40%

Total 402.446 100,00% 389.194 100,00%

Principal 360.107 389.194
Encargos 42.339 38.700

Total Principal Total
Composição da Dívida 31/03/2006 Circulante Não Circulante 31/03/2007

Moeda Nacional
BNDES 195.414 32.444 22.405 155.050 209.899
BNDES - Debêntures 207.032 6.256 21.174 190.565 217.995

Total 402.446 38.700 43.579 345.615 427.894

Encargos da 
Dívida
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS AO PROSPECTO 
 

Esta Seção contém informações relativas aos eventos relevantes ocorridos nos negócios da Emissora ou no 
setor em qual esta atua após a data do Prospecto do Programa de Distribuição, qual seja, 05 de fevereiro de 
2007. As informações contidas nesta Seção são complementares e devem ser lidas juntamente com as 
informações completas antes do Prospecto do Programa de Distribuição. 

 
ATIVIDADES DA EMISSORA 

 
Contratos Relevantes 
 
Instrumentos de Financiamento para a construção da UHE Itapebi 
 
Aditivo nº 2 ao Contrato de Financiamento Direto - Contrato de Financiamento Mediante Abertura de 
Crédito n.º 01.2.375.3.1 
 
Em 17 de maio de 2007, foi celebrado o Segundo Aditamento ao Contrato de Financiamento Direto, firmado 
entre a Emissora e o BNDES, em 23 de novembro de 2001 e aditado em 3 de setembro de 2003. O Segundo 
Aditamento ao Financiamento Direto tem como objetivo (i) a substituição da COELBA pela Neoenergia 
como interveniente, tendo em vista a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, em 24 de 
novembro de 2004, de acordo com o qual a COELBA vendeu para a Neoenergia os 42% (quarenta e dois por 
cento) das ações ordinárias da Itapebi, que detinha quando da celebração do Financiamento Direto;  
(ii) o compartilhamento das garantias constituídas em favor do BNDES com os debenturistas da 2ª emissão, 
desde que quitadas as obrigações da 1ª emissão de debêntures da Itapebi, e (iii) a inserção de hipótese de 
vencimento antecipado nos casos de (a) não pagamento das debêntures da 2ª emissão da Itapebi  
e (b) descumprimento dos Contratos de Garantia da 2ª emissão de debêntures da Itapebi. Para maiores 
informações sobre o Financiamento Direto ver seção “Atividades da Emissora - Contratos Relevantes - 
Instrumentos de Financiamento para a construção da UHE Itapebi - Financiamento Direto - Contrato de 
Financiamento Mediante Abertura de Crédito n.º 01.2.375.3.1.  
 
Primeiro Aditamento ao Contrato de Suporte dos Acionistas 
 
Em 17 de maio de 2007, foi celebrado o Primeiro Aditamento ao Contrato de Suporte dos Acionistas, entre a 
Neoenergia, Iberdrola Energia, 521 Participações e o BB-BI, na qualidade de acionistas da Itapebi, os Agentes 
Financeiros e o BNDES, tendo ainda como intervenientes anuentes a Emissora e a COELBA. Tal aditamento 
tem como objetivo a exclusão da COELBA e a inclusão da Neoenergia como parte deste contrato, tendo em 
vista a celebração do Contrato de Compra e Venda de Ações, em 24 de novembro de 2004, ocasião na qual a 
COELBA vendeu para a Neoenergia os 42% (quarenta e dois por cento) das ações ordinárias da Itapebi, que 
detinha quando da celebração do Contrato de Suporte dos Acionistas. Para maiores informações sobre o 
Contrato de Suporte de Acionistas ver seção “Atividades da Emissora - Contratos Relevantes - Garantias 
Exclusivas do Repasse e do Financiamento Direto – Contrato de Suporte dos Acionistas e Contrato de 
Cessão Condicional de Contratos” do Prospecto.  
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DESCRIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL E DIVIDENDOS 
 
Política de Distribuição de Dividendos 
 
Histórico de Pagamento de Dividendos 
 
O quadro abaixo demonstra os valores dos dividendos e dos juros sobre o capital próprio da Itapebi 
declarados em 2006, bem como no período encerrado em 31 de março de 2007, em milhares de reais: 
 
 JSCP Dividendos 
  Declarados Declarados 
2° Trimestre/2006                   4.100    
3° Trimestre/2006                   3.800    
4° Trimestre/2006                   6.700                 23.936  

 
ADMINISTRAÇÃO 

 
Conselho de Administração 
 
Composição 
 
O mandato dos membros do Conselho de Administração teve início no dia 27 de março de 2007 e se encerrará 
na data da realização da Assembléia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2007. 
 
Em 31 de março de 2007, os membros do Conselho de Administração da Emissora eram: 
 
Nome Data da Eleição Término* Cargo 

Renato Sobral Pires Chaves 27/03/2007 AGO de 2008* Presidente 

Gonzalo Pérez Fernández 27/03/2007 AGO de 2008* Vice Presidente 
Joilson Rodrigues Ferreira  27/03/2007 AGO de 2008* Membro Efetivo 
Marcelo Maia de Azevedo Corrêa  27/03/2007 AGO de 2008* Membro Efetivo 
Luciana Freitas Rodrigues 27/03/2007 AGO de 2008* Membro Suplente 
Roseane de Albuquerque Santos 27/03/2007 AGO de 2008* Membro Suplente 
Mário José Ruiz-Tagle Larrain 27/03/2007 AGO de 2008* Membro Suplente 
(*) Assembléia Geral Ordinária da Itapebi que aprovar os resultados do exercício financeiro findo em 31 de dezembro de 2007. 

 
Remuneração dos Administradores 
 
A remuneração global da Administração, do Conselho Fiscal e respectivos suplentes é definida em Assembléia 
Geral Ordinária. A remuneração dos membros do Conselho de Administração é fixada pela Assembléia Geral.  
A remuneração dos membros da Diretoria será fixada pelo Conselho de Administração. Para o exercício de 2007, 
foi definido o limite global para a remuneração dos administradores no valor de R$ 992 mil. 
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5. DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

•    Demonstrações Financeiras da Emissora Relativas ao Período Encerrado em 31 de Março de 2006

•    Demonstrações Financeiras da Emissora Relativas ao Período Encerrado em 31 de Março de 2007
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•    Demonstrações Financeiras da Emissora Relativas ao Período Encerrado em 31 de Março de 2006
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•    Demonstrações Financeiras da Emissora Relativas ao Período Encerrado em 31 de Março de 2007
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4. ANEXOS

•    Ata de Assembléia Geral de Acionistas realizada em 04 de janeiro de 2007

•    Estatuto Social da Emissora

•    Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão Debêntures, Não Conversíveis em Ações, com Garantia Real,

em 2ª Séries, para Distribuição Pública, da Itapebi Geração de Energia S.A.

•    Súmula da Análise por Agência de Rating

•    Declaração da Companhia nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400/03 

•    Declaração da Instituição Líder nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400/03
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•    Ata de Assembléia Geral de Acionistas realizada em 04 de janeiro de 2007
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•    Estatuto Social da Emissora
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•    Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão Debêntures, Não Conversíveis em Ações, com Garantia Real,

em 2 Séries, para Distribuição Pública, da Itapebi Geração de Energia S.A.
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•    Súmula da Análise por Agência de Rating
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•    Declaração da Companhia nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400/03 
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•    Declaração da Instituição Líder nos termos do artigo 56 da Instrução CVM nº 400/03
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